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O LAPEDUH - Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica, da 
Universidade Federal do Paraná e WAS edições trazem, ao público brasi-
leiro, o livro – IVO MATTOZZI, AS VÁRIAS FACES DO ENSINO DE HISTÓRIA. 
A obra reúne alguns dos inúmeros artigos e trabalhos escritos e publi-
cados pelo pesquisador italiano Ivo Mattozzi, cuja produção é extensa e 
significativa, e tem sido referência no campo do ensino de História, não 
somente na Itália, mas em vários países do mundo, inclusive no Brasil. 

Ivo Mattozzi é professor da Facoltà di Lettere e filosofia de Bolonha 
na Itália desde 1977 onde é professor de Didática da História. Fundador e 
presidente da CLIO 92 e Organizador, na cidade de Arcévia do encontro 
anual de professores de História da Itália, encontro este que acontece 
desde de 1995 e reúne docentes de História de várias regiões. Por opção 
pessoal, reside em Veneza desde 1970. Desde então, cumpre sistemati-
camente uma rotina de viagens para lecionar na Universidade de Bolo-
nha, além de outras obrigações que os vários cargos exigem, na lideran-
ça e elaboração dos desafios do ensino de História.

Esteve no Brasil por várias vezes, muitas a convite do Laboratório de 
Educação Histórica - LAPEDUH do Programa de Pós Graduação da UFPR 

IVO MATTOZZI,
HISTORIADOR, PROFESSOR, 
PESQUISADOR

APRESENTAÇÃO
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- Universidade Federal do Paraná. Em 2007 atuou como professor visi-
tante do Departamento de Teoria e Pratica de Ensino, ministrando aulas 
e palestras. A convite da pesquisadora Dra. Maria Auxiliadora Moreira 
dos Santos Schmidt, professora titular da UFPR, ministrou várias pales-
tras na cidade de Curitiba, para estudantes e professores de História das 
redes municipais e estaduais do Estado do Paraná.

Suas contribuições vão das discussões e elaboração de currículos 
de História na Itália, à metodologia de ensino dessa disciplina para os 
estudantes dos vários graus de ensino. Dialoga com outras áreas como 
a Geografia a Museologia, e tem artigos publicados em diversos perió-
dicos na Itália na Espanha e outros países da União europeia. Crítico da 
forma como são elaborados os currículos, nos chamados “grupos secre-
tos” convocados pelas instituições oficiais de seu país, discute os conte-
údos e suas aplicações, a seu ver equivocadas, aos chamados bambini e 
estudantes do que para nós seria o fundamental 2 e Ensino Médio. 

Atua diretamente na formação dos professores de história através 
dos grupos que se reúnem anualmente na cidade de Arcévia Itália. Sua 
atuação não é burocrática mas direta com os professores de História, 
discutindo desde as várias possibilidade de estratégias e metodologias 
de ensino, como a inclusão ou não de conteúdos a serem trabalhados 
por esses professores membros do Clio 92. Tem um diálogo direto com 
esses professores por email e grupos e WhatsApp. Casado com a Pro-
fessora e escritora de História, autora de livros como Veneza em Fumo, 
Rossella Mattozzi tem com esta discussões e uma parceria que vai além 
dos 50 anos do casal, em que ambos se beneficiam pela vasta experiên-
cia no ensino e na escrita sobre a História.

Na breve coletânea hora apresentada, buscamos selecionar, aten-
dendo o pedido do próprio autor, entre sua extensa obra, artigos que vies-
sem a trazer mais clareza ao leitor de quem é o professor Ivo Mattozzi. A 
ideia inicial era apresentar somente as obras em italiano e sem tradução 
para o português, mas diante de desafios aceitos pelo professor para 
ministrar palestras em outros países, além do Brasil, selecionamos tex-
tos que demostram as preocupações e inquietações desse intelectual, 
como Quem Tem medo do Geo-história? Onde faz uma longa discussão a 
partir da leitura que fez de Fernando Braudel sobre esse tema. Também 
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trouxemos as discussões e preocupações que o intelectual e agente 
ativo faz quando de sua preocupação acerca da maneira pela qual são 
selecionados os conteúdos a serem ministrados pelos professores aos 
estudantes do Fundamental Um, naquele país, no texto La storia nelle 
indicazione ministerial: uma questione di método de 2003 (A História nas 
indicações ministeriais: uma questão de método).

Outro artigo incluído nesta obra é “Artigos Simulados e Didática da 
Pesquisa Histórica: para um sistema educacional integrado entre ar-
quivos e escolas” em que apresenta a sua forma de trabalhar com os 
chamados arquivos públicos e familiares, demonstrando seu trabalho 
de professor de didática da História em metodologias de trabalho. Por 
fim selecionamos o texto “Ensinar a Escrever sobre a História” onde o 
professor Mattozzi descreve metodologicamente as maneiras de se tra-
balhar com os estudantes a questão da escrita, assunto tão debatido 
nas escolas estaduais e municipais do Brasil, contribuição que auxilia 
ao leitor(a), sendo ele professor (a) ou não sobre as preocupações que o 
professor Ivo Mattozzi tem a este respeito, expondo-as neste artigo de 
uma forma didática e muito interessante. 

A proposta de se produzir um material sobre esse intelectual con-
temporâneo tão importante, é um desafio para qualquer pessoa, quanto 
mais para quem o considera um amigo e colega, não só de trabalho, mas 
na vida pessoal. Assim, com agradecimentos ao professor Ivo Mattozzi, 
desejo a todos uma boa leitura e aprendizado.

João Bertolini
Curitiba, setembro de 2023
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A CENTRALIDADE DO TEXTO HISTÓRICO
O texto é central, porque a qualidade do que compreendemos e apren-

demos sobre a história depende dele. Tudo o que sabemos do passado se 
deve à produção de textos e à compreensão deles. A pesquisa histórica 
destaca o texto histórico, e o texto adquire uma relevância epistemológi-
ca na pesquisa. Infelizmente, na maioria dos livros de metodologia e nas 
representações escolares dos procedimentos de construção do conhe-
cimento histórico, a ênfase é colocada nas atividades que o historiador 
extrai das fontes, mas a parte fundamental da atividade, a construção do 
texto, geralmente não é abordada.

Somente recentemente a textualidade do conhecimento histórico 
vem sendo reconhecida como objeto de reflexão metodológica, de modo 
que atualmente muitas pesquisas e reflexões se interessam pelo cará-
ter textual do conhecimento, não apenas na pesquisa histórica, mas em 
todas as ciências sociais e até mesmo nas ciências econômicas. O pro-
blema do texto - sua gênese, estrutura, influência sobre outras constru-
ções - tornou-se um problema epistemológico, em uma espécie de rebe-
lião textual que, no entanto, não produziu os mesmos efeitos no ensino. 

ENSINAR A ESCREVER
SOBRE A HISTÓRIA

CAPÍTULO 1
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Portanto, a questão é a seguinte: inevitavelmente, o historiador acaba 
construindo um texto que não corresponde exatamente à representação 
que tinha durante as diferentes fases da pesquisa, porque no processo 
de escrita precisa levar em consideração suas habilidades linguísticas 
e retóricas, os recursos da língua, os modelos discursivos disponíveis, 
as ideias que vão surgindo à medida que a construção discursiva toma 
forma e, até mesmo, as limitações da língua em relação às demandas de 
estruturar informações que podem não se ajustar à própria língua, por 
exemplo, quando há uma diferença entre a sequencialidade discursiva 
e a organização temporal, que pode não ser simplesmente cronológica 
e que também exige representar múltiplas contemporaneidades e dife-
rentes espaços de tempo, com as consequentes complexidades de es-
truturação textual que isso implica.

Portanto, a pesquisa histórica dá destaque ao texto histórico e, em 
sua pesquisa, os historiadores são condicionados pelos textos históricos 
de outros. Na verdade, ao construir o conhecimento, os historiadores não 
devem apenas considerar as fontes, mas também os textos. São textos 
de outros colegas, contemporâneos ou anteriores, e não são simples-
mente “fontes secundárias” que fornecem apenas dados e informações, 
mas também conceituações, problemas, explicações, avaliações, etc.

O debate sobre as interpretações historiográficas baseia-se nos tex-
tos. Estes são o ponto de referência para aceitar ou rejeitar a recons-
trução ou a explicação de um acontecimento histórico. Se desejamos 
criticar uma representação específica do passado, devemos primeiro 
nos basear no texto que apresenta essa representação. Não podemos 
criticar o historiador pelas operações que ele realizou durante a pesqui-
sa, mas sim o texto, que é o seu resultado.

No que diz respeito ao ensino, podemos observar que o texto histórico 
influencia o conhecimento do professor, a projeção de sua atividade e 
condiciona sua capacidade de transpor, que geralmente se reduz a uma 
simples paráfrase ou pode ser expressa através de uma reestruturação 
do texto. O texto influencia a avaliação da aprendizagem, tornando-se a 
unidade de medida do que os alunos aprendem.

Quando se trata dessa aprendizagem, o processo ocorre por meio da 
leitura de textos e do trabalho constante, tanto mental quanto opera-
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cional, com eles. O conhecimento adquirido provém do texto, e para os 
estudantes, a autoavaliação da eficácia do estudo é calculada com base 
na medida do texto. Além disso, para o estudante, o texto é a referência 
para a eficácia de seu trabalho.

Portanto, não podemos considerar o texto apenas como um instru-
mento intermediário: devemos reconhecer sua centralidade como regu-
lador que media a didática e a organização dos processos de aprendiza-
gem. Esta é a premissa que legitima e sustenta o objetivo de ensinar a 
escrever sobre a história.

Ensinar história, ensinar a aprender conhecimentos históricos e ensi-
nar a escrever sobre a história são três atividades didáticas coordenadas 
que podem ser realizadas com eficácia se considerarmos as estruturas 
do texto histórico e se conseguirmos imaginar um modelo de forma de 
texto ideal, com base no qual avaliar a qualidade comunicativa dos tex-
tos disponíveis e remodelá-los de acordo com o uso do conhecimento e 
a projeção da comunicação oral e escrita.

Portanto, devemos tentar compreender quais estruturas o texto his-
tórico apresenta, como podemos analisá-lo e qual é sua capacidade de 
representar um fato do passado. Isso é fundamental para aprender a 
reestruturar textos e até mesmo produzi-los. Isso abre a possibilidade 
de aprender a escrever textos de tipo histórico, desde que entremos na 
escola dos historiadores, o que implica desmontar o discurso e entender 
como ele funciona para transmitir as representações que desejamos.

AS ESTRUTURAS DO TEXTO HISTÓRICO 
A pergunta é a seguinte: “Para que serve um texto histórico, qual é o 

propósito, qual é a origem de sua unidade de significado?” Em primeiro 
lugar, um texto histórico tem como objetivo construir o conhecimento 
de um fato do passado (aspecto, processo, estrutura, personagem, fenô-
meno, acontecimento...). No entanto, não apenas do passado, como ge-
ralmente se diz, mas de um fato do passado individualizado como objeto 
de reconstrução e análise interpretativa pelo historiador a partir de uma 
retrospecção realizada no presente e de sua relação com esse presen-
te. É importante destacar esse aspecto: o fato histórico não é o reflexo 
discursivo de um evento, mas uma construção do historiador. Ele o “in-
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venta” e o interpreta dentro dos limites do presente, pois está sempre re-
lacionado a algo (valores, cultura, esquemas de procedimento, compe-
tências...) que o historiador internaliza de acordo com sua personalidade, 
ao viver na sociedade e receber a cultura do presente. Com base nesse 
caráter construído, propôs-se conceitualizá-lo como “fato historiográ-
fico”. Em segundo lugar, o texto pode se limitar à reconstrução do fato 
histórico, ou até mesmo ir além da reconstrução e dar origem a conflitos 
entre um ou vários aspectos, ou a respostas para os problemas formula-
dos por meio de uma ou várias explicações.

Portanto, podemos imaginá-lo composto por um bloco textual que 
tende à reconstrução, um bloco textual disposto a esclarecer os termos 
do problema ou um bloco textual que argumenta a resposta para os pro-
blemas. Em terceiro lugar, também é possível obter uma reconstrução 
por meio da montagem de blocos textuais que desempenham funções 
cognitivas complementares. De fato, a compreensão do fato histórico 
exige que se conheça o seu início, o seu fim, o processo de mudança 
ou, se não, o estado das coisas duradouras, o contexto. O texto cons-
trói o fato histórico por meio da organização das informações produzi-
das a partir das fontes, elaboradas e multiplicadas com a intervenção 
da atividade inferencial, interpretadas, transformadas em significativas 
e relacionadas entre si por meio de operações cognitivas. O que leva o 
historiador a individualizar e “inventar” seu fato histórico, a produzir in-
formações e inferências e a reagrupá-las em blocos textuais coerentes? 
Isso é uma operação mental que chamaremos de tematização.

A TEMATIZAÇÃO 
Como o passado não pode ser representado em toda a sua complexi-

dade, o historiador se vê obrigado a selecionar algum aspecto, fenôme-
no, processo, acontecimento ou personagem e estabelecê-lo como um 
fato histórico sobre o qual o texto se concentra. A primeira operação que 
deve ser realizada é a tematização desse fato. Isso envolve dar um nome 
a ele e atribuir-lhe três dimensões: 

1)	 Destacar o aspecto ou aspectos que se deseja representar (por 
exemplo, a Primeira Guerra Mundial do ponto de vista da econo-
mia ou da história da mentalidade...). 
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2)	 Situar o fato em um período bem definido, uma vez que não se 
pode representar um fato que não tenha referências temporais 
fixas e sem estabelecer a separação entre seu início e seu fim. 
O historiador controla a reconstrução e a interpretação sabendo 
como o fato termina. 

3)	 A terceira dimensão é o espaço: o historiador adota uma área ter-
ritorial de observação do fenômeno tematizado (no exemplo da 
Primeira Guerra Mundial, a representação dependerá da escala 
espacial e de sua extensão).

A tematização não se resolve apenas com um título, por mais explíci-
to que seja. Também requer que seja atribuído um significado à seleção 
temática e à reconstrução, bem como uma articulação temática das in-
formações. Os historiadores fazem um grande esforço para expressar 
ao leitor qual é a originalidade do que prepararam e constroem indícios 
pelos quais explicam suas escolhas, bem como blocos textuais na forma 
de introdução em que expõem e defendem suas opções temáticas. Um 
exemplo disso é o livro “Matrimonio feudale. Due modelli nella Francia 
del XII secolo”, no qual Duby apresenta sua visão ao leitor com o seguin-
te bloco textual:

“O historiador que se interessa pelo tema do casamento no Oci-
dente medieval se depara com um vasto território ainda não 
explorado, que começou a ser desbravado apenas em alguns 
pontos. Quem quiser realizar um trabalho proveitoso nessa área 
deve começar a delinear os limites da superfície em que dese-
ja realizar sua pesquisa. Com a devida cautela, é isso que pre-
tendo fazer da seguinte maneira: como não sou um estudioso 
do direito canônico, da liturgia ou da teologia, optei por consi-
derar o casamento sob a perspectiva da história social e, mais 
especificamente, observar as práticas do casamento. Escolher 
esse caminho não simplificou as coisas para mim, uma vez que 
a maioria dos textos que me chegaram não trata das práticas, 
mas sim da teoria do casamento [...] Nesta fase, tenho que li-
mitar meus estudos ao pequeno grupo da sociedade laica que 
começava a emergir da obscuridade, a alta aristocracia. Além 
disso, concentro minha atenção em uma área específica da Eu-
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ropa, onde a documentação é um pouco mais rica do que em 
outros lugares, a França setentrional, e em um único século, o 
século XII. Escolhi esse período não apenas porque me é parti-
cularmente familiar, mas também por outras duas razões ainda 
mais convincentes [...] Além disso, parece-me que naquela épo-
ca ocorreu uma mudança fundamental em nossa cultura para a 
evolução da instituição do casamento. Foi o início de uma fase 
decisiva no conflito que permeou toda essa evolução, o conflito 
entre dois modelos radicalmente diferentes e antagonistas: o 
modelo laico do casamento, criado para manter a ordem social, 
e o modelo eclesiástico, criado para manter a ordem divina [...]” 
[Duby, G. (1981). Milão: Il saggiatore, pp. 25-26]

Portanto, a tematização não se resolve apenas com o título ou nome 
dado ao fato histórico, mas envolve uma série de operações cruciais que 
são fundamentais para todas as reagrupações temáticas de informa-
ções que podem ser úteis na organização por partes, capítulos ou pará-
grafos. A importância da tematização deveria ser refletida no ensino por 
meio de atos de mediação que ajudariam os estudantes a entenderem 
qual tópico devem estudar, qual significado se deseja transmitir a eles, 
qual é a estrutura temática que possibilita a compreensão e a constru-
ção. Isso implica que os estudantes precisam trabalhar nas partes in-
trodutórias e nos indícios por meio de exercícios destinados a familia-
rizá-los, seja esquematizando a tematização e a sequência dos tópicos, 
seja compreendendo que a reconstrução do fato histórico tem a origem 
proposta pelo texto. Se exercícios desse tipo forem repetidos, os alunos 
desenvolverão a competência de avaliar as tematizações, valorizarão e 
adotarão como modelo as mais eficazes, rejeitando as que não funcio-
nam e estruturando suas próprias tematizações.

RECONSTRUÇÃO 
A representação do fato tematizado é realizada por meio de meios 

discursivos nos quais o historiador confia para convencer o leitor de 
que suas escolhas, reconstruções e interpretações são aceitáveis e 
significativas. No campo da história, existem múltiplos tipos de textos 
históricos (principalmente reconstrução narrativa, reconstrução prin-
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cipalmente descritiva, argumentações sobre problemas e explicações, 
argumentações sobre temas de estudo, combinações de formas, depen-
dendo dos objetivos, etc.). Vamos considerar, em primeiro lugar, o caso 
de um texto-modelo virtual gerado com o propósito de reconstruir um 
fato histórico e explicar algum aspecto problemático.

A reconstrução é moldada de acordo com uma espécie de matriz 
mental que todos usamos na elaboração cotidiana de eventos que vi-
venciamos: quando queremos relatar um evento no qual fomos prota-
gonistas ou testemunhas, em algum grau, representamos esse evento 
seguindo um esquema cognitivo que nos leva a falar sobre o início, de-
senvolvimento e conclusão do evento, bem como sobre o contexto ou 
contextos nos quais ocorreu e se desenvolveu, e uma série de outros 
aspectos que podem tornar a representação mais inteligível e sensata. 

O uso de efeitos retóricos e emotivos pode levar a uma narrativa não 
linear e à organização das sequências de eventos de forma discursiva-
mente desordenada, mas, para facilitar a compreensão da reconstrução 
pelo interlocutor, precisamos comunicar os elementos que ele não pode 
inferir. É óbvio que esse modelo de comunicação também é válido na 
representação de um fato histórico para o qual o leitor não possui o “co-
nhecimento do mundo” adequado para fazer as inferências necessárias 
e pertinentes. O fato histórico que é objeto de representação, seja de 
forma implícita ou explícita, situa-se entre dois estados de coisas dife-
rentes - inicial e final. Por exemplo, no texto de Duby, é apresentada uma 
situação inicial no início do século XII, na qual o modelo aristocrático de 
casamento entra em conflito com a concepção eclesiástica.

A situação final é representada pela conciliação entre os dois mo-
delos e pela absorção do modelo laico pelo modelo eclesiástico (Duby, 
1981, pp. 36-39). Isso significa enfatizar as mudanças ocorridas entre o 
período inicial e o período final e inscrever o fato histórico entre duas 
barreiras cronológicas que correspondem a dois estados de coisas di-
ferentes. O historiador pode desejar representar o desenvolvimento do 
processo que leva de um estado inicial a outro ou preferir representar o 
estado de coisas duradouras compreendido entre dois estados diferen-
tes, conforme o que foi tematizado. Portanto, podemos dividir os fatos 
históricos em duas grandes categorias: 
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a)	 a dos processos ou sequências de eventos que levam de um esta-
do inicial a um final; e 

b)	 a dos estados de coisas que são considerados permanentes e que 
têm continuidade (por exemplo: a sociedade europeia antes da 
Segunda Guerra Mundial). No segundo caso, o conhecimento his-
tórico pode ser resolvido por meio de uma representação estática 
realizada de forma descritiva.

Embora pertençam a uma categoria ou outra, os fatos históricos 
precisam ser contextualizados para serem compreendidos do ponto 
de vista histórico. Eles não podem ser compreendidos sem conhecer o 
contexto (a Guerra dos Trinta Anos e a Guerra dos Cem Anos, se não ti-
verem contexto, podem parecer fenômenos bélicos indistinguíveis para 
os estudantes; a condição da burguesia em uma cidade medieval pode 
parecer igual à da burguesia na França do século XVIII, sem relação com 
o contexto). Conhecer o contexto torna possível considerar um fato do 
ponto de vista histórico. O problema da representação do contexto ou 
dos contextos é, portanto, muito importante na construção do conheci-
mento. O último ponto da matriz: para tornar uma representação mais 
clara, temos a possibilidade de segmentar as sequências de eventos ou 
estados de coisas referindo-se aos elementos que caracterizam cada 
um desses segmentos. Isso é chamado de periodização, que na histo-
riografia é um sucesso na pesquisa do historiador. Assim que a periodi-
zação ocorre, pode ser introduzida para orientar o leitor. A periodização 
serve como um organizador prévio.

PROBLEMATIZAÇÃO E EXPLICAÇÃO 
A historiografia não se limita apenas a reconstruir os fatos, mas 

também busca um horizonte mais amplo e profundo: o da explicação 
de qualquer aspecto do fato. Uma vez que o fato histórico tenha sido 
reconstruído e a base de dados e suas possíveis interpretações tenham 
sido estabelecidas, essas interpretações se tornam os termos do pro-
blema, geralmente relacionados a vínculos não documentados, mas 
apenas inferíveis ou hipotéticos, que conectam uma série de fatos com 
outros. Duby formula o problema da seguinte forma: “O verdadeiro pro-
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blema não é entender por que a vitória do modelo eclesiástico foi tão 
lenta e precária, mas por que esse modelo pôde conquistar tanto espa-
ço.” (Duby, p. 36, 1981)

Em geral, nos textos escolares, a problematização não aparece; é um 
elemento omitido. Por outro lado, os historiadores são muito propensos 
a formular questões problemáticas. O problema ou os problemas são 
anteriores à explicação ou explicações, ou seja, à proposta de relação 
explicativa dos fatos. Nenhum historiador pode verificar as relações 
estabelecidas entre os fatos da mesma maneira que pode afirmar que 
um fato ocorreu ou que um é anterior ao outro. As relações explicativas 
entre eles são hipotéticas e sujeitas a revisões contínuas. Portanto, os 
dois objetivos cognitivos - como formular problemas e como responder 
a eles - são expressos textualmente por meio de argumentações.

As razões que levam o historiador a escolher “sua” explicação podem 
se basear parcialmente nos dados que ele possui sobre o fato ou em in-
ferências, teorias ou esquemas de conhecimento que ele já pode ter fora 
da pesquisa de fontes. Portanto, ele é obrigado a demonstrá-las usando 
estruturas argumentativas. O historiador deve justificar sua problemati-
zação, argumentar e ser persuasivo com suas teses. Nesse caso, os fa-
tos aparecem na argumentação e se tornam o suporte de alguns pontos 
fracos do raciocínio, ou mesmo podem ser reconstruídos para sustentar 
uma certa forma de conduzir o raciocínio à medida que são usados no 
desenvolvimento do argumento.

BLOCOS TEXTUAIS E FUNÇÕES COGNITIVAS 
Se estas são as funções cognitivas exigidas pela matriz cognitiva, a 

cada uma delas corresponde um bloco textual com uma forma discur-
siva própria que o texto, seja por conveniência ou por defeitos retóricos, 
pode não compactar em um único ponto, mas distribuí-lo, complicando 
assim o trabalho do leitor, que deve localizar as conexões entre informa-
ções e blocos textuais separados.

Se um fato histórico tematizado aparece, também aparece um dis-
curso de tematização, a representação da estrutura temática do texto e 
a declaração do significado do fato histórico. O estado inicial e final das 
coisas precisa de uma descrição. A narrativa é a forma de discurso mais 
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adequada para representar a concatenação dos fatos que ocorreram em 
um período de tempo mais ou menos longo, portanto, desempenha uma 
função principal ao permitir que o historiador represente o processo até 
sua conclusão. Mas se o fato histórico considerado for um estado de 
coisas, então uma descrição se torna mais necessária.

Dentro da descrição, podem ser encontradas narrativas: se tenho que 
representar o antigo regime e não quero dizer como ele começou ou 
terminou, mas sim como era, como funcionava e como resistiu, preciso 
fazer uma descrição de como estava estruturado, de suas instituições, 
de seu funcionamento, etc.

Posso até dar exemplos usando a narrativa, mas a forma textual pre-
dominante será a descrição. A periodização pode ser representada por 
descrições, narrativas e até mesmo argumentações, dependendo da na-
tureza atribuída a cada período. Por exemplo, para um período de crise 
demográfica, vou precisar recorrer à descrição, mas se quiser represen-
tar um período de expansão demográfica (uma tendência), talvez, nesse 
caso, recorra à narrativa. Se as características do período forem contro-
versas, parecerá mais apropriado utilizar uma argumentação que apoie 
minha opinião. A descrição será mais útil para representar o contexto.

Cada um dos blocos textuais cumpre funções na construção do co-
nhecimento do leitor. Quando o leitor lê o discurso sobre a tematização 
e a periodização, o objetivo é situar o tema e o significado do fato histó-
rico e antecipar o que encontrará no texto. Ao ler a descrição do estado 
inicial e final das coisas, ele começa a perceber as mudanças ocorridas 
entre esses estados ou pode ler o bloco discursivo em que essas mu-
danças são analisadas e descritas. Quando já conhece esses fatos, pode 
levantar questões sobre o processo que levou de um estado a outro, pre-
dispondo-se a uma atitude de interesse e curiosidade pela narrativa dos 
eventos. Quando já conhece a reconstrução dos fatos, o leitor pode iden-
tificar os blocos textuais em que o problema é formulado e, em segui-
da, apreciar a qualidade da atividade do historiador. Também é possível 
que o leitor tenha a oportunidade de construir mapas relacionados ao 
fato histórico completo e possa estruturá-lo em uma construção mais 
complexa, uma vez que a leitura de um bloco textual é a condição para 
compreender e integrar o conhecimento seguinte.
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A ESTRUTURA DA COMPOSIÇÃO 
Tenho falado sobre os blocos discursivos e sua função cognitiva, mas 

o que encontramos dentro de um bloco discursivo? Como ele pode de-
sempenhar a função que lhe foi atribuída? Costumamos imaginar que os 
textos históricos são compostos apenas por fatos e informações sobre 
eles, mas, na verdade, também são compostos por uma variedade muito 
mais ampla de elementos informativos e por uma grande quantidade de 
elementos adicionados pelo historiador, que não são informações puras 
e que ajudam a entender o fato. Inevitavelmente, encontramos informa-
ções sobre fatos primários (por exemplo, o assassinato de Sarajevo em 
1914: “Os fatos são bem conhecidos.

No ano de 1092, Felipe repudiou Berta, filha de Gertrudis da Saxônia 
e do duque da Frísia. Ele havia se casado com ela em 1072...,” Duby, 1981, 
p. 44), embora também encontremos informações sobre fatos elabora-
dos, como recapitulações, generalizações ou elementos em série, cuja 
plausibilidade é responsabilidade do historiador. Eles são o resultado 
do trabalho do historiador, que submeteu as informações das fontes a 
um processo de tratamento. Um exemplo simples são os elementos em 
série: as fontes podem conter informações diárias sobre nascimentos, 
mortes, casamentos ou até mesmo sobre o preço dos alimentos, mas é o 
historiador quem decide se deve apresentá-las como informações men-
sais, anuais ou plurianuais, conforme sua conveniência interpretativa. 

Portanto, no texto, muitas informações são vinculadas pelo historia-
dor com um tratamento destinado a reduzir a quantidade de dados pri-
mários e a aumentar a qualidade da comunicação e compreensão dos 
fatos. Para isso, temos também a recapitulação, que representa uma 
coleção de eventos em uma frase ou palavra que os representa a todos 
(por exemplo, Duby [p. 67], “A nova teologia pelo menos afirmou o valor 
supremo da indissolubilidade...,” referindo-se a várias posições e elabo-
rações dos teólogos sobre o casamento). Optar por multiplicar as infor-
mações primárias ou resumi-las não é apenas uma questão retórica e de 
economia do discurso, mas também pode depender do efeito cognitivo 
que o escritor pretende alcançar. As informações primárias podem se 
tornar generalizações, algo diferente das recapitulações, pois implicam 
ampliar a validade das afirmações - baseadas em informações circuns-
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critas a um certo número de casos locais ou temporalmente definidos 
- para um espaço mais amplo ou um período mais longo. Por exemplo, se 
eu sei que uma cidade europeia específica se expandiu após o ano 1000, 
não demoro a afirmar que após esse ano houve uma expansão urbana 
em toda a Europa Ocidental.

A generalização não é uma informação primária. Através dela, o his-
toriador assume a responsabilidade de estender a validade das informa-
ções a casos desconhecidos: ele pode assim corroborar ou contestar 
a opinião de outros historiadores que discutem sua generalização com 
base em casos que eles observaram. Um exemplo disso é a afirmação de 
Duby, “Na primeira metade do século XI, a tendência da alta aristocracia 
de repudiar as mulheres e escolhê-las entre o grupo de parentes mais 
próximos não parece ter encontrado obstáculos, exceto quando a Igreja - 
mais especificamente a Igreja ligada a Roma - se beneficiava ao se opor 
a essa estratégia matrimonial.” (Duby, pp. 65-66), que foi elaborada ge-
neralizando os casos que ele conhecia sobre o comportamento da alta 
aristocracia e dos eclesiásticos mais próximos ao Papa. 

Todas as informações, primárias ou elaboradas, aparecem no texto 
acompanhadas de elementos que servem para dar a elas um significado 
dentro da reconstrução. Os comentários que o historiador adiciona às 
informações que têm valor cognitivo: “No ano de 1138, e depois em 1141, 
Teobaldo se recusou a servir a seu senhor na Aquitânia.”  Essa informa-
ção sobre um fato não teria muito sentido por si só. Ela adquire significa-
do devido ao comentário que a relaciona com outras informações. 

“Por quê? 1138 e 1141 foram respectivamente as datas da nome-
ação do bispo de Langres e do arcebispo de Bourges, o que cau-
sou uma violenta disputa entre Luís VII e São Bernardo. O caso 
do divórcio de Rodolfo causou um segundo conflito apenas um 
ano depois. São Bernardo, impetuoso e exagerado como sem-
pre, e capaz de qualquer artifício, decide intervir no conflito. Este 
caso se torna uma oportunidade para atacar o rei da França em 
um ponto fraco...” (Duby, 1981, pp. 68-69). 

O comentário, inclusive com as opiniões sobre São Bernardo, é uma 
posição do historiador. Em última análise, o historiador submete os fatos 
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a avaliações que dependem da medida aproximada atribuída aos fenô-
menos às quais as informações se referem. A subjetividade do historia-
dor é decisiva, uma vez que toda a elaboração das informações é gerada 
por inferências, ou seja, por um raciocínio que gera outras informações a 
partir de informações específicas. Por exemplo, se a população de uma 
dezena de cidades aumentou durante o primeiro século do novo milênio, 
isso significa que o crescimento demográfico urbano foi generalizado. 
Os textos históricos estão cheios de inferências que servem para au-
mentar a quantidade de informações, seu significado e, portanto, a com-
preensão do conhecimento histórico, conforme proposto pelo texto.

AS CONCEITUAÇÕES 
Outros elementos que compõem a massa textual são representados 

por textos resultantes de conceituações. Dois casos se apresentam: 
1)	 O historiador replica ou reinterpreta conceitos já elaborados. 
2)	 Ele configura entidades conceituais que ainda não foram “inven-

tadas” e, portanto, não existem no campo histórico até que as de-
senvolva. Em qualquer caso, incorpora ao seu texto a construção 
de conceitos que parecem desempenhar um papel estratégico na 
construção do conhecimento. Ele transforma o conceito no tema 
de uma exposição voltada expressamente para elaborar infor-
mações e dar a uma etiqueta conceitual uma consistência que 
parece mais adequada às informações e aos esquemas interpre-
tativos que ele pretende estabelecer, e pode decidir dedicar um 
texto completo à elaboração, reelaboração ou ajuste de conceitos 
interpretativos.

Qual é, portanto, o papel dos textos conceituais na construção do 
conhecimento histórico? Eles são fundamentais para as informações 
primárias. “Não se pode narrar nenhum evento, descrever nenhuma es-
trutura, nem expor nenhum processo sem usar conceitos históricos que 
ajudem a ‘compreender’ o passado” (Koselleck, 1986, p. 131). Veyne argu-
menta que o historiador sabe que “o único verdadeiro problema na his-
tória são os conceitos” (Veyne, 1981, p. 224) e que - nada menos - o pro-
gresso da historiografia depende deles (“os instrumentos conceituais 
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são onde ocorrem os avanços na historiografia”, p. 226). Tanto é assim 
que a concepção das coisas que constituem a trama que o historiador 
apresenta ao leitor depende deles.

O papel dos conceitos interpretativos é evidente no livro de Duby so-
bre o casamento medieval. Nele, o acesso à compreensão dos casos que 
ele examina (ou seja, o que significa na história da evolução da institui-
ção matrimonial e a explicação dos problemas relacionados a eles) de-
pende de o leitor conhecer os conceitos que a nobreza e o clero tinham 
sobre o casamento. As vivências matrimoniais narradas seriam anedóti-
cas se não fossem iluminadas pela conceituação que o autor desenvol-
ve. Portanto, ele não se contenta em usar a palavra “casamento” em seu 
sentido mais geral e intuitivo, mas decide orientar o leitor fornecendo 
coordenadas conceituais em um capítulo intitulado “Dois modelos de 
casamento: o aristocrático e o eclesiástico”. A elaboração conceitual, 
como a dedicada por Duby ao casamento, é um reflexo fiel da diferença 
que Koselleck faz entre palavra e conceito:

“Uma palavra se torna um conceito quando toda a riqueza de 
um contexto político-social de significados e experiências cabe, 
como um todo, na mesma e única palavra. Por exemplo, a pa-
lavra ‘estado’ pode se tornar um conceito porque abrange toda 
uma série de requisitos: soberania, território, cidadania, legisla-
ção, justiça, administração, tesouro, exército (para citar apenas 
os requisitos mais comuns). Todas essas situações com sua 
multiplicidade intrínseca, terminologia específica e conceitua-
lidade estão contidas na palavra ‘estado’ e carregam um concei-
to comum. Isso significa que os conceitos concentram muitos 
conteúdos semânticos. O significado de uma palavra e as coisas 
designadas podem ser pensados separadamente. No conceito, 
os significados e o que se deseja comunicar com ele coincidem, 
na medida em que a multiplicidade da realidade e da experiên-
cia histórica faz parte da polissemia semântica de uma palavra, 
de modo que ela adquire um significado e pode ser enquadra-
da por meio de uma única palavra. Uma palavra contém várias 
possibilidades de significado, enquanto um conceito reúne em 
si mesmo um compêndio de significados... Um conceito reúne 
toda a multiplicidade de uma experiência histórica e, além dis-
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so, um conjunto de relações teóricas e práticas em um contexto 
que não é apenas um indicador do conjunto de relações que o 
formam, mas também de seus fatores. Com cada conceito, são 
estabelecidos limites para determinados horizontes, bem como 
para uma experiência possível e para uma teoria concebível” 
(Koselleck, 1986, pp. 101-102).

Portanto, os conceitos históricos são instrumentos singulares: por 
um lado, permitem a compreensão, porque têm múltiplos sentidos que 
vão além de possíveis definições, e, por outro lado - pela mesma razão 
- são uma fonte contínua de mal-entendidos” (Veyne, 1973, p. 230). Por-
tanto, eles constituem uma das expressões mais explícitas da atividade 
subjetiva do historiador e um dos campos mais propícios para o desen-
volvimento de conflitos interpretativos entre historiadores dispostos a 
debater a validade heurística e representativa de um conceito por meio 
da análise dos elementos informativos e de suas relações.

Dado que os textos que constroem conceitos são tão decisivos, é 
necessário ensinar aos alunos a analisá-los e entendê-los por meio da 
construção de mapas conceituais, com o objetivo de que sejam capazes 
de desenvolver conceitualizações.

A ESTRUTURA DE CONEXÃO 
Nos blocos textuais, as informações primárias, as elaboradas e os 

elementos acessórios estão relacionados tematicamente, temporal-
mente e espacialmente. Tematicamente, com o objetivo de formar gru-
pos de fatos coerentes e relacioná-los como elementos que permitam 
construir um conhecimento global.

A organização temporal, fundamental para dar consistência à opera-
ção historiográfica, requer a aplicação infalível de operações para datar 
e estabelecer vínculos de sucessões, contemporaneidades e, de acordo 
com as demandas da reconstrução ou explicação, operações que atri-
buam significado à duração, segmentação de séries de eventos em pe-
ríodos, ciclos ou conjunturas. A organização espacial se manifesta de 
acordo com a escala de observação e representação dos eventos, sua 
localização e o significado atribuído à distância, à extensão territorial, à 
distribuição e à configuração.
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Dentro das tramas temáticas, temporais e espaciais, os eventos 
podem ser considerados significativos para a mudança ou para a per-
manência e estabilidade dos fenômenos, e podem ser avaliados como 
eventos que contribuíram para determinar mudanças ou estabilidades. 
Essas operações resultam na produção do texto e estabelecem sua ca-
pacidade de comunicar o conhecimento construído e sua eficácia na 
construção do conhecimento pelo leitor.

O texto funciona comunicativamente quando o leitor ativa sua es-
trutura operacional, o que representa um desafio para ele, já que exige 
o refinamento de suas habilidades cognitivas. As declarações são outro 
tipo de conexão entre as partes do texto. Com elas, o historiador esclare-
ce ao leitor por que optou por uma determinada reconstrução. Com um 
texto como este: “É fundamental adicionar a esta pesquisa o mais alto 
escalão social, porque assim podemos observar as personalidades que 
se supunha serem o espelho da perfeição. Acredito que este é, de lon-
ge, o ponto de observação mais propício para acompanhar as diferentes 
fases da luta entre os dois conceitos de casamento” (Duby, 1981, p. 65), o 
historiador entra em primeira pessoa na encenação discursiva para dar 
significado à sua tematização e às suas escolhas documentais.

DA COMPREENSÃO DO TEXTO À ESCRITA DE NATUREZA HISTÓRICA
Conhecer as estruturas textuais é o caminho para pensar na media-

ção didática voltada para o desenvolvimento de competências e a pro-
dução de textos de natureza histórica. Todos os blocos textuais podem 
ser codificados em mapas ou esquemas. Todas as operações de cone-
xão e composição de informações podem ser representadas por meio de 
esquemas, gráficos ou tabelas. As conexões temporais podem ser repre-
sentadas usando gráficos espaço-temporais e até cartografia. Transferir 
as informações do texto e suas conexões para um mapa permite enten-
der a estrutura espacial do conhecimento textual.

As conexões explicativas podem ser refletidas em diagramas de flu-
xo; as conceptualizações podem ser representadas em mapas concei-
tuais; as conexões de avaliação que atribuem significados podem ser 
indicadas com diagramas de fluxo ou tabelas... Toda a estrutura argu-
mentativa de um texto pode ser refletida em um diagrama. Que efeito 
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têm essas representações esquemáticas? Elas servem para ordenar o 
pensamento, que é obrigado a estruturar um discurso derivado de uma 
transposição.

Portanto, podemos imaginar atividades para ensinar a escrever sobre 
história. São atividades capazes de ensinar aos alunos a desestruturar o 
texto, codificá-lo de outra forma e reestruturá-lo por meio de ícones e 
tabelas. Por exemplo, se desejamos que os alunos aprendam a escrever 
sobre história, devemos ensiná-los a tematizar e a dividir em períodos. 
Mesmo que o texto não sugira nenhum tipo de período, os alunos pre-
cisam aprender a ler o texto e representá-lo por meio de esquemas e 
gráficos temporais, a fim de individualizar os elementos por meio de sua 
divisão em períodos. A partir da esquematização, as informações podem 
ser selecionadas e organizadas para elaborar o texto, e o gráfico dos pe-
ríodos pode ser um suporte para a escrita. Esse exercício ajuda a mitigar 
a dificuldade de escrever, pois fornece aos alunos uma base informativa 
de dados disponíveis para sequenciá-los de forma discursiva.

Podemos imaginar que os alunos podem aprender a escrever se des-
considerarmos a dificuldade da escrita e criarmos condições adequadas 
para eles. Os estudantes realizam operações de escrita com uma varie-
dade de suportes e atividades práticas: fichas de banco de dados, dicio-
nário, enciclopédia, livros de referência. O sucesso textual dessas opera-
ções pode ser a elaboração de esquemas que antecedem a elaboração 
do discurso: por exemplo, eu uso gráficos temporais se quiser entender 
exatamente a organização que devo dar aos fatos que estou estudando. 
Os estudantes podem e devem passar da análise da estrutura dos tex-
tos para usar as informações em práticas em que criam representações 
esquemáticas que acabam se tornando partes de um texto. Trabalhando 
com textos por meio dessas práticas e organizando esses suportes, os 
estudantes podem entender completamente e, após trabalhar com es-
ses suportes, podem passar a elaborar textos escritos.

Pensamos nos seguintes termos: um texto é construído com o obje-
tivo de criar mapas de conhecimento na mente do leitor; os mapas de 
conhecimento não são equivalentes ao texto, são mapas que reduzem 
e selecionam elementos representativos, assim como mapas geográfi-
cos representam um território; os mapas do texto são preparados para 



30

serem refeitos, e fazemos isso não de forma que equivalham ao texto, 
mas por meio de operações de reestruturação e recomposição das in-
formações.

Para que um mapa de conhecimento seja apropriado para esse tra-
balho de reescrita, são necessários suportes. Se os estudantes devem 
aprender a se tornar especialistas em história, primeiro devem aprender 
a analisar textos; em segundo lugar, devem decodificar a estrutura dos 
blocos textuais; em terceiro lugar, devem aprender a trabalhar primei-
ro em textos curtos e homogêneos - do tamanho de um parágrafo ou 
capítulo - que abordem apenas um evento histórico. No entanto, se um 
especialista em história precisa escrever como se fosse em um exame, 
ele deve dominar uma pluralidade de conhecimentos.

Portanto, eles devem ser capazes de trabalhar com uma variedade 
de textos, reprogramando-os em uma rede de informações, conexões 
e conceitos. Por exemplo, se eles precisam estudar a Primeira Guerra 
Mundial, a Crise de 1929, os regimes entre as guerras e a Segunda Guerra 
Mundial, eles precisam reestruturar informações encontradas em dife-
rentes textos. Para fazer isso, eles podem usar suportes que os ajudem 
a reorganizar e estruturar as informações e apresentá-las como uma 
visão geral. Somente então podem começar a dar forma aos seus co-
nhecimentos como texto. Esse esquema textual pode ser criado a partir 
de uma trama construída após a desmontagem do texto.

Portanto, quais condições são necessárias para o desenvolvimento 
da competência de escrever sobre história?

1.	 É importante que os estudantes vejam o texto histórico como ob-
jeto de mediação didática.

2.	 Eles devem ser incentivados a considerar a história não apenas 
como uma disciplina oral, mas como uma disciplina textual, cujas 
práticas serão registradas em um caderno, onde eles anotarão 
exercícios e tarefas relacionadas à história, incluindo decodifica-
ção, recodificação, análise e escrita.

3.	 Devem trabalhar com uma variedade de textos dos quais podem 
extrair modelos eficazes.

4.	 A programação dos professores deve levar em consideração as 
competências de escrita de natureza histórica, de modo que, ao 
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final das primeiras séries, os alunos possam produzir textos cuja 
composição (informação sobre fatos, elaboração e inferência) e 
estrutura (principalmente temporal) os qualifiquem como histo-
riográficos.

5.	 Os próprios professores devem experimentar escrever sobre his-
tória. No “currículo das operações cognitivas” (sobre o qual eu e 
um grupo de professores estamos teorizando e experimentando), 
oferecemos aos estudantes a oportunidade de realizar estudos 
históricos-didáticos usando fontes e livros divulgativos, ou rea-
lizar atividades com textos manuscritos e especializados. Essa 
abordagem é proposta em cada estágio da escolarização, até 
mesmo nas séries iniciais do ensino fundamental.

É possível ensinar a escrever sobre história, e o ensino é mais eficaz 
quando os textos de partida são de boa qualidade.
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QUEM DEVE ESCREVER “INSTRUÇÕES” SOBRE A HISTÓRIA? 
Tenho a impressão (mas isso deve ser verificado com pesquisas) que 

a história dos programas de história que entraram em vigor está repleta 
de exemplos de programas desenvolvidos por “especialistas” individuais 
ou pequenos grupos de “especialistas”, nomeados por órgãos ministe-
riais, para atraí-los com total discrição e sigilo. Em vez disso, nos poucos 
casos em que a elaboração dos textos resultou de um trabalho coleti-
vo de grandes grupos públicos, os programas não obtiveram aprovação: 
a discussão que se abriu sobre eles e acompanhou a sua gênese, bem 
como as opiniões opostas e paralisantes de “ lobbies” deste ou daquele 
período histórico apresentaram bons argumentos para não lançá-los.

Este foi o destino das propostas programáticas elaboradas pela cha-
mada comissão Brocca, que leva o nome do subsecretário que a pre-
sidiu, e depois do programa de escolaridade obrigatória elaborado no 

HISTÓRIA NAS “INDICAÇÕES 
MINISTERIAIS”: UMA
QUESTÃO DO MÉTODO1

CAPÍTULO 2

1  O presente artigo foi publicado em “Cooperação Educacional”, n. 5, 2002, revista do Movimento de Cooperação 
Educacional em 24.07.2002. Ou a referência é esta: [pubblicato in “Il bollettino di Clio”, rivista elettronica di «CLIO 
‘92. Associazione di insegnanti ricercatori sui problemi dell’insegnamento della storia», n. 12, prelevabile da tutti 
dal sito <www.clio92.it/areasoci/bollettino].
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âmbito da comissão De Mauro. Os autores das “indicações ministeriais”, 
publicadas em meados do Verão de 2002, são anónimos, trabalharam se-
cretamente e com boa vontade, não tiveram de se submeter ao stress 
do confronto público, viram o seu texto logo publicado e assumido pelo 
Ministério para as 250 escolas experimentais (das quais cerca de uma 
centena são privadas). 

O problema metodológico torna-se, então : 01. Com que critérios de-
vemos decidir quem devem ser os especialistas que podem comunicar 
entre si com pleno conhecimento dos fatos? Como pode o debate pú-
blico ser gerido de modo a que as opiniões contraditórias possam ser 
levadas em conta? Mas, acima de tudo, como identificar as fontes de 
inspiração e legitimação que poderiam fornecer critérios discriminató-
rios entre as diferentes soluções concebíveis? 

O ponto decisivo é este último. Acredito que as fontes de legitimação 
da escolha dos especialistas e de sua proposta devem ser:

1.	 A estrutura da disciplina concebida em relação aos problemas da 
educação (epistemologia prática); 

2.	 As elaborações de pesquisas no ensino da disciplina;
3.	 As melhores práticas de ensino resultantes de pesquisas aplica-

das realizadas por professores; 
4.	 A psicologia cognitiva e de aprendizagem. 

Devem ser escolhidos especialistas em diferentes áreas de estudo e 
eles devem realizar o seu trabalho num ambiente de investigação, com 
tempo adequado, tanto para a leitura e utilização da literatura relativa 
às questões subjacentes, como para a consulta aos especialistas sobre 
questões específicas. Um trabalho que não é precipitado e não contin-
gente, mas metódico e com uma perspectiva de longo prazo. Só assim 
se poderia garantir um resultado, certamente não a salvo de disputas, 
objeções, etc., mas aceitável para a maioria dos conhecedores dos di-
ferentes campos disciplinares e não sujeito aos caprichos políticos das 
maiorias governamentais. 

No caso das “indicações” não sabemos quem foram os especialistas, 
não sabemos que referências epistemológicas utilizaram, não sabemos 
que práticas e produtos educativos tinham em mente, não sabemos o 
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que teorias psicológicas que tomaram como referência. Somos força-
dos a ler nas “indicações” as pistas para formular hipóteses sobre essas 
questões. Analisarei aqui apenas a questão do “conteúdo”. Não poderei 
considerar os objetivos e recomendações. Mas direi como o direito de 
interpretação dos textos programáticos e a autonomia escolar podem 
permitir gerir as “indicações” caso se tornem vinculativas.

COMO ANALISAR UM PROGRAMA JÁ ELABORADO? 
Quais são os pontos de referência autorizados e não meramente 

subjetivos para criticar? Mais uma vez, não conheço outra coisa senão 
a epistemologia, a psicologia, o ensino de história, as práticas docentes 
mais prestigiadas, a cultura histórica exigida pelo contexto atual. 

Com base nestas referências pode-se compreender que as “indica-
ções” levantam um problema de viabilidade, um problema de coerência, 
um problema de alternativas possíveis e melhores.

O PROBLEMA DA VIABILIDADE 
As indicações dizem respeito a três tipos de atividades e domínios 

temáticos em que se realizam: a primeira diz respeito ao início do estudo 
da história e à formação de competências e conceitos básicos. Nos dois 
primeiros anos (segunda e terceira turma) são recomendados:

Transformações de homens, objetos, ambientes ligados à passagem do 
tempo:

-	 Auto percepção ao longo do tempo em relação à história pessoal. 
-	 Os documentos e testemunhos necessários para reconstruir a his-

tória da família e das pessoas próximas.
 -	Da história biográfica à memória social: documentos e testemu-

nhos necessários para reconstruir a história do ambiente de vida 
social. 

-	 Testemunhos de acontecimentos, momentos, figuras significativas 
presentes no seu território e que caracterizam a história local.

As referências legíveis por trás dessas formulações estão na pesqui-
sa educacional que propôs uma abordagem das crianças à história fa-
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vorecida por processos de aprendizagem adequados ao treinamento das 
habilidades cognitivas de organização da informação. Notamos também 
a relação com as propostas dos programas ministeriais de 1985. As “in-
dicações” ampliam e articulam as dicas desse texto e dizem em pala-
vras ligeiramente diferentes o que está formulado nos livros relativos à 
proposta do “currículo de operações cognitivas “ nos seguintes termos:

 
As atividades para estimular o encontro das crianças com a his-
tória são pesquisas com fontes que envolvem os estudantes na 
reconstrução de “aspectos do passado imediato”, “aspectos do 
passado pessoal”, “aspectos do passado familiar” (ou seja, de 
adultos próximos), de aspectos do “passado social”, de aspectos 
do “passado local”. Essas propostas estão na origem de muitas 
experiências e da produção de materiais didáticos (de história 
sócio-local). Ressaltaram que a pesquisa histórico-educacio-
nal requer muito tempo, mas acima de tudo requer tempo para 
o amadurecimento das habilidades cognitivas e instrumentais 
dos estudantes. Concluindo, é impossível realizar todas as ex-
periências indicadas na segunda e terceira aulas: não é possível 
que os estudantes se envolvam em pesquisas sobre o passado 
pessoal e local no curto espaço de um ano e meio. Geralmente, 
a pesquisa histórico-educacional sobre o passado local só pode 
ser eficaz na quarta série. Portanto, as experiências dos profes-
sores demonstram a inviabilidade das indicações. Mas também 
alimentaram reflexões que evoluíram conceitos curriculares:

a)	 as indicações genéricas para tematizar aspectos do passado 
imediato foram especificadas na indicação para reconstruir 
algum processo de transformação do passado da primeira 
aula; 

b)	 a história pessoal tornou-se “o passado da geração infantil”; 
a história “familiar-social” tornou-se “o passado da geração 
adulta”. 

O significado dessas modificações é que é necessário dar maior 
poder formativo às experiências de aprendizagem dos estudan-
tes, possibilitando a construção de conhecimentos mais signifi-
cativos, pois são generalizáveis​​e utilizáveis ​​para compreensão 
do mundo e generalização histórica, sem limitá-los a um sim-
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ples campo de treinamento para o exercício de operações cog-
nitivas. Portanto, se os redatores tivessem prestado mais aten-
ção às experiências dos professores e ao desenvolvimento da 
pesquisa educacional, teriam conseguido desenvolver indica-
ções mais viáveis, mais interessantes, mais capazes de orientar 
para a solução do problema do conhecimento disciplinar. 

Na verdade, a segunda questão diz respeito ao conhecimento disci-
plinar. Na terceira aula são indicados:

Experiências humanas ao longo do tempo: o homem pré-histórico: 
-	 A revolução neolítica. 
-	 Transição do homem pré-histórico para o homem histórico nas ci-

vilizações antigas.

O professor que segue à risca as instruções veria o tempo de pesqui-
sa histórico-educacional sobre o passado recente reduzido para pouco 
mais de um ano. O que demonstra um diagnóstico de inviabilidade. Mas 
vejamos o que significa tentar ensinar conhecimentos historiografica-
mente sensíveis sobre a era pré-histórica. Presumo que o conhecimen-
to deva ser coerente com aquele desenvolvido pela historiografia, que, 
portanto, não pode ser reduzida à narração banal e imaginativa, apenas 
para satisfazer a curiosidade da criança e seu desejo por histórias. Estes 
podem ser mais relevantes para o ensino de italiano. O conhecimento é 
historiograficamente sensível se for datado, se se referir a fatos, luga-
res, ambientes e períodos específicos. Isso significa que as crianças de 
8 anos deveriam ter domínio da datação para compreender o sistema 
cronológico baseado no nascimento de Cristo, deveriam compreender 
ambientes e lugares de alguma fase do Paleolítico, deveriam ser capa-
zes de entender durações muito longas.

Além disso, deveriam ser capazes de compreender os modos de vida 
de grupos humanos de trabalhadores e coletores em ambientes bem 
definidos e alguns dos conceitos correlacionados com esses modos de 
vida e deveriam compreender o que isso implicava para alguns grupos e 
para determinados ambientes (não para “o homem genérico) a transição 
para o modo de vida agrícola. devemos esperar tudo isso de crianças de 
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8 anos, cujo conjunto de exigências está agora por ser formado? Nova-
mente diante da impossibilidade de respeitar a decência científica com 
os estudantes, assessores e professores ficarão satisfeitos em alimen-
tar as crianças com estereótipos que não fazem sentido.

Mas as “indicações” funcionam pior para o segundo biênio, ou seja, 
para a quarta e quinta turmas:

Fatos, personagens, acontecimentos e instituições que caracterizam 
do ponto de vista da organização económica, social, política, cultural 
e religiosa:

-	 as grandes civilizações do Antigo Oriente Próximo,
-	 as populações presentes nas margens do Mediterrâneo e na Penín-

sula Itálica na era pré-clássica,
-	 Civilização grega desde as suas origens até à era Alexandrina,
-	 A civilização romana desde as suas origens até à crise do império.
-	 Origem da religião cristã, elementos de peculiaridade e influência 

na integração entre romanos e povos bárbaros.
-	 Nascimento do Islã: características distintivas da civilização islâ-

mica e da sua expansão. Fatos, personagens, instituições que ca-
racterizaram a Europa medieval até o ano 1000. Descubra as raízes 
históricas da realidade local.

O escritor teve que lidar com o problema do currículo contínuo e do 
atual sistema de conhecimento. Ele optou por uma solução fácil: dividir 
a história entre o ensino fundamental e o ensino médio. Por saber que 
é impossível ensinar conhecimentos de história escolar geral no ensino 
fundamental, que os professores do ensino médio não sabem planejar 
o conhecimento de todo o curso de história, que se cansam de repetir o 
mesmo sistema de conhecimentos, ele atribuiu os dois anos do ensino 
fundamental o que hoje é ensinado na sexta série e aliviou a tarefa dos 
professores do ensino médio ao propor o desenvolvimento do conheci-
mento desde o ano 1000 até o mundo nos três anos do ensino médio.

Parece uma solução “justa” e inteligente. E de fato, mesmo em es-
colas abrangentes, os professores do ensino básico e secundário con-
cordaram com uma solução semelhante, tirando partido da autonomia.
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Mas este é um pensamento que não leva em conta as dificuldades 
que a estrutura do texto histórico e o sistema de conhecimento histó-
rico colocam às capacidades de compreensão das crianças. No que diz 
respeito a esta preocupação, contradiz claramente o que o professor 
Bertagna disse em seu relatório sobre a oportunidade de reservar co-
nhecimentos sistemáticos para o último ano do ensino fundamental e 
depois para o ensino médio, que o ministro Letizia Brichetto adotou no 
regulamento. Bertagna assim se expressou: 

”o biênio do quinto ensino fundamental e médio, apesar de 
abranger as duas escolas, constitui, para os objetivos específi-
cos de aprendizagem e atividades didáticas, um todo unitário, já 
caracterizado por uma organização do conhecimento secundá-
rio, ou disciplinar.” 

Como se trata de preparar o terreno para organização do conheci-
mento crítico assente em disciplinas, o ensino primário apresenta pla-
nos de estudos que se abrem explicitamente a estas apenas no último 
ano. Brichetto transpõe o pensamento de Bertagna para o seu projeto da 
seguinte forma: só o ensino médio “cuida da dimensão sistemática das 
disciplinas e desenvolve progressivamente as competências individuais 
e a capacidade de escolha, fornecendo ferramentas adequadas para a 
continuação das atividades de educação e formação”.

Portanto, de acordo com elaborações anteriores, o ensino fundamen-
tal não deveria ter tido a responsabilidade de zelar pela dimensão siste-
mática da disciplina histórica e de fornecer os instrumentos adequados 
para a continuidade das atividades de estudo, exceto no último ano. Os 
quatro anos anteriores deveriam ter servido de aproximação ao ponto 
de partida do estudo disciplinar. Se Bertagna e Brichetto pensavam que 
uma organização do conhecimento de tipo secundário não era adequada 
para crianças até a quinta série, por que o autor das “indicações” propôs 
um sistema de conhecimento idêntico, em estrutura, ao da escola mé-
dia? Esta escolha é sensata? Ou seria sensato o excesso de prudência de 
Bertagna? Vamos ver isso.

As indicações exigem que os estudantes do ensino fundamental es-
tudem o sistema de conhecimento tradicionalmente construído no eixo 
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cronológico linear, centrado no modelo narrativo de reconstrução dos 
processos de transformação, limitado apenas à genealogia da civiliza-
ção ocidental. O que inspira a escolha é o paradigma da história escolar 
geral tal como foi estabelecido durante os séculos XIX e XX. O escritor 
das indicações provavelmente a considera inevitável e insubstituível, 
pois a introjetou através de seus estudos secundários, sem ter aprendido 
a cultura histórica para desenvolver referências a paradigmas diferen-
tes e mais eficazes.

Ao se considerar esta uma estrutura adequada para estudantes do 
ensino médio (10-13 anos), com que critérios acha que a mesma estrutu-
ra pode ser entendida por crianças de 8 e 9 anos? É claro que a solução 
não é concebida do lado das crianças, mas do lado dos professores, para 
quem é feita a tarefa de “terminar o programa” - como dizem - isto é, 
fazê-los estudar todo o livro didático. Mas esse é um sistema difícil e 
improdutivo da cultura histórica: se trata na verdade um sistema textu-
al através do qual as crianças devem navegar com muitas habilidades 
para realizar operações cognitivas (tematização, organização temporal 
e espacial, classificação da informação por mudanças, eventos, perma-
nência, relações explicativas, organização do discurso descritivo, narra-
tivo, argumentativo...) e habilidades (construir gráficos temporais, usar 
cartografia, construir mapas conceituais...) e com muitos conceitos bá-
sicos. As experiências de monitorização da aprendizagem demonstram 
que a maioria das crianças aprende a informação de uma forma confusa 
e que são incapazes de colocar os factos em qualquer outra ordem que 
não a da sucessão, apesar do domínio dos quadros cronológicos. E de-
monstram também que esse tipo de textos históricos é decepcionante 
em relação às expectativas das crianças e desanimador em relação às 
motivações estruturais e não ocasionais para o estudo da história.

Em essência, mesmo as “indicações” relativas ao conhecimento his-
tórico não são viáveis ​​ou viáveis ​​à custa da ineficácia na educação his-
tórica. A escolha do redator das “indicações” configura-se assim como 
um retrocesso face aos programas de 1985, por um lado, à ideologia eu-
rocêntrica e, por outro, à negação de que possam existir conhecimentos 
específicos à medida das crianças. É uma regressão que priva as crian-
ças da possibilidade de construir conceitos corretos do passado e da 
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história, porque são ricos em elementos de informação também sobre 
outras civilizações que não contribuíram para a génese da civilização 
europeia. É uma regressão que os priva do conhecimento necessário 
para pensar o mundo atual. É uma despromoção que priva os estudantes 
que imigraram de origens não europeias da oportunidade de compreen-
der alguns conhecimentos sobre os ambientes de onde provêm as suas 
famílias. É a negação da investigação sobre a possibilidade de ensinar 
história à escala global e é a negação das aspirações e experiências de 
fazer da história um eixo da educação intercultural. De uma só vez o 
redator dos “indicativos” cancelou experiências interessantes de profes-
sores, grupos de pesquisa e redes escolares. 

Mas nos programas de 1985 houve também uma abertura para outro 
sistema de conhecimento mais adequado à descoberta da história pelas 
crianças na fase inicial de literacia histórica: foi o sistema de conhe-
cimento construído através das “imagens de civilização” e do “quadro 
cronológico malhas soltas”. São indícios que os editores dos livros sub-
sidiários e a maioria dos professores nunca seguiram, preferindo insis-
tir - ilegalmente - com o modelo cronológico linear mais familiar e não 
prescrito pelo texto do programa. Mas são propostas que têm também 
inspiraram pesquisas de estudiosos da docência e de professores e que 
se fundamentam na psicologia da aprendizagem e em modelos historio-
gráficos que constroem conhecimentos de civilização e do “cotidiano”, e 
não de processos de transformação.

O que acontece com as “imagens de civilização” segundo as “indica-
ções”? Elas não se esgotam, mas são potencializadas pela explicação 
muito clara das referências, que, no entanto, acabam por colocar um 
problema de coerência.

UM PROBLEMA DE COERÊNCIA
Os objetivos e recomendações relativos aos quadros civilizatórios 

estão em consonância com a investigação psicológica e têm uma base 
de referência historiográfica, não em narrativas cronológicas lineares 
de processos, mas em descrições de estados de coisas. São mais ade-
quados para a formação do primeiro conhecimento histórico, porque são 
menos repletos de entrelaçamentos temporais e de relações espaciais 
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de múltiplas séries de fatos e implicações explicativas e oferecem aos 
estudantes os saberes com os quais vão construir essa rede de saberes, 
representada icônicamente a partir do mapa espaço-tempo. Ou seja, es-
timulam uma grande atividade cognitiva nos estudantes, mas não ex-
cessiva em relação ao seu potencial.

Essas indicações foram antecipadas nas propostas que atendem pelo 
nome de “currículo de operações cognitivas” e – graças às experiências 
de professores que não tinham medo das inovações – foram posterior-
mente desenvolvidas em um ensino orgânico de quadros civilizatórios. 
Infelizmente, as indicações relativas ao conhecimento e as relativas aos 
quadros civilizacionais são dissonantes. Elas são geradas por diferentes 
fontes de inspiração e são inconsistentes. Existem três indicadores des-
ta inconsistência:

1)	 se exaltarmos o conhecimento e a conceitualização do passado 
através de quadros civilizacionais, devemos assumir um conceito 
não avaliativo de civilização e devemos pensar que mesmo gru-
pos humanos pré-históricos podem ser descritos num “quadro ci-
vilizacional”. Na verdade, as recomendações oficiais convidam os 
professores a trabalhar «do homem pré-histórico ao homem his-
tórico nas civilizações antigas” a distinção entre grupos humanos 
civilizados e grupos humanos “não civilizados” é implicitamente 
reintroduzida, o que retorna na designação de “bárbaros” para os 
povos germânicos.

2)	 Se convidarmos as pessoas à construção de conhecimento sobre 
«Fatos, personagens, acontecimentos e instituições que caracte-
rizam as civilizações do ponto de vista da organização económi-
ca, social, política, cultural e religiosa», então se introduz a visão 
eventográfica da história e entramos em conflito com a visão dos 
enquadramentos civilizacionais e acabamos por reivindicar a pre-
valência da narração sobre a descrição.

3)	 Se o conhecimento é expresso nestes termos: <da civilização 
grega desde as suas origens até à era Alexandrina, da civilização 
romana desde as suas origens até à crise do império. Origem da 
religião cristã, elementos de peculiaridade e influência na inte-
gração entre romanos e povos bárbaros...”, espera-se então que as 
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“estudantes” possam compreender as reconstruções dos proces-
sos de transformação e os problemas relacionados e as explica-
ções relacionadas, e isto é uma visão destrutiva, pois inspira a má 
historiografia e gera uma péssima relação inicial com a história.

A distonia produz a impressão de que as “indicações” sobre a história 
foram escritas a duas mãos: a primeira por um fã da história escolar 
geral tradicional, a segunda por alguém mais atento ao que a partir de 
1985 se estabeleceu como possibilidade de inovação. O produtor das “in-
dicações” gostaria que as escolas primárias fossem capazes de cons-
truir conhecimentos sobre os quadros civilizacionais e os processos de 
transformação nos dois primeiros anos de estudo da história. Ele não 
percebe que a realização de um bom ensino dos quadros civilizatórios 
exige o treinamento de habilidades de leitura e compreensão de textos, 
múltiplas habilidades e a realização de processos de ensino e aprendiza-
gem lentos, que exigem longos períodos de tempo. O problema do tempo 
tornar-se-á ainda mais dramático se as horas atribuídas à história dimi-
nuírem proporcionalmente à diminuição do número total de aulas.

QUAIS PODERIAM SER AS CONSEQUÊNCIAS? 
Se prevalecer a ideia de que são prescrições e não indicações a se-

rem interpretadas à luz da psicologia, dos modelos historiográficos, da 
estrutura disciplinar, haverá uma maioria dos professores que continua-
rá a escrever precipitadamente e mal a história pessoal, anedóticamen-
te a história dos avós e bisavós e depois passará para os primitivos, sem 
nenhum benefício educacional para os “filhos”. Os editores continuarão 
a sentir-se autorizados a preencher as 180 páginas dos livros subsidiá-
rios com disparates históricos ou a trazer para a escola primária exata-
mente o que agora ensinam aos alunos do sexto ano. Os professores (na 
sua maioria) continuarão a pensar que os assistentes são intérpretes 
autorizados das instruções e continuarão a querer executar e terminar 
o programa, em vez de ajudar os alunos a desenvolver conhecimentos 
e competências manuais. Os alunos continuarão a não compreender a 
história e a pensar que as coisas estudadas consecutivamente ocorre-
ram uma após a outra num esquema de sucessão estereotipado que 
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inibe a visão da contemporaneidade, da sincronia dos processos, da vi-
são dos estados das coisas compostas. O desastre da história ensinada 
continuará!

O PROBLEMA DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS E MELHORES 
Tendo em conta estes receios, espero que as indicações não se tor-

nem a norma. Mas se isso acontecer, então é hora de induzir os profes-
sores a pensar que se trata de indicações e não de prescrições e que, 
na inconsistência que apontei, há aberturas para interpretações mais 
respeitosas com os estudantes e com o conhecimento histórico. Sendo 
claras as indicações quanto à progressão inicial das atividades, todo o 
tempo necessário deverá ser dedicado à formação de competências e 
conceitos básicos através da pesquisa histórico-educacional. Dado que 
as indicações relativas aos quadros da civilização são sensatas e as da 
história antiga e medieval não têm sentido, então assumamos as primei-
ras como inspiradoras do planejamento e desenvolvimento de planos de 
estudo que, para serem personalizados, deverão ter em conta tanto os 
limites como os o potencial das crianças e a presença de estudantes de 
outros mundos que não o da civilização ocidental.

O ensino dos quadros civilizacionais também pode ser utilizado para 
desenvolver o conhecimento desde a pré-história até ao ano 1000: por 
exemplo, a civilização romana desde as suas origens até à crise do im-
pério pode ser apresentada com três quadros civilizacionais - um para 
o período das origens, outro para o período republicano e outra para o 
período imperial - e estimulando a comparação entre as pinturas para 
que os alunos percebam as mudanças e a persistência. Ao descobri-los, 
os estudantes podem formular questões históricas, às quais podem ser 
dadas respostas simples, sem as complicações e a banalização das re-
construções experimentais. É a escolha do mal menor.

Mas até que haja indicações ministeriais credíveis capazes de pro-
mover a renovação da história ensinada, a criatividade dos professores 
e a investigação educacional, como podemos defender a história e a 
saúde cognitiva dos estudantes? Alguém (quem? dentro ou fora da seita 
secreta e inominável responsável por escrevê-lo?) Criticou o texto que 
apareceu no site ministerial em 24 de julho de 2002 e o autor das indica-
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ções sobre a história teve que reescrevê-las: temos, portanto, mais duas 
textos, o segundo apareceu no apêndice dos decretos de experimenta-
ção em 18-9-2002 e o terceiro em 11-6-2002. Os dois últimos textos foram 
publicados na web sem qualquer aviso aos usuários sobre as alterações 
realizadas. Limitar-me-ei a comparar o terceiro projeto com o primei-
ro projeto, deixando de lado o segundo. Mas será conveniente – noutra 
ocasião – reconstruir a mudança progressiva no sentido do agravamento 
do texto e analisar a epistemologia histórica que inspirou as indicações 
sobre o conhecimento. Entre a mão didática e a mão historiográfica do 
escritor, esta última prevaleceu e os efeitos estão na redução das indi-
cações com maior relevância didática:

1)	 na primeira aula é abolido o objetivo «Representar a sequência 
narrativa de histórias simples através de gráficos e cronologias»

2)	 nos dois primeiros anos (segundo e terceiro anos) desapareceram 
as indicações explícitas sobre a progressão da conquista do sen-
tido do passado pelos alunos: - Percepção de si ao longo do tempo 
em relação à sua história pessoal. Os documentos e testemunhos 
necessários para reconstruir a história da família e das pessoas 
próximas. Da história biográfica à memória social: documentos e 
testemunhos necessários para reconstruir a história do ambiente 
social de vida.

Ora, os professores que pretendam organizar sequências de unidades 
de aprendizagem significativas de acordo com esta progressão podem 
legitimamente fazê-lo, justificando-as com as indicações genéricas:

-	 Transformações de homens, objetos, ambientes ligados à passa-
gem do tempo.

-	 Conceito de periodização. 

E com indicações relativas às fontes:
-	 Testemunho de factos, momentos, figuras significativas presentes 

no seu território e que caracterizam a história local.
-	 Observe e compare objetos e pessoas de hoje com os do passado.
-	 Distinguir e comparar alguns tipos de fontes históricas orais e es-

critas. 
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-	 Ler e interpretar os testemunhos do passado presente na área.
-	 Identificar os elementos de construção de uma memória comum 

na história de diferentes povos que viveram na mesma época e no 
mesmo lugar.

Mas os professores que não possuem as ferramentas e a experiência 
para interpretar tais indicações de uma forma significativa para os alu-
nos continuarão a envolvê-los em exercícios banais de reconstruções 
anedóticas e crónicas. E serão incentivados a adotar uma interpretação 
minimalista pela omissão de indicações relativas às fontes que foram 
correlacionadas com a progressão das experiências de investigação his-
tórico-educacional:

-	 Distinguir os vários tipos de fontes históricas, interpretando-as e 
comparando-as com a ajuda do docente.

-	 Encontre e aprenda a descodificar os testemunhos relativos à sua 
história pessoal: fotografias, certidões, testemunhos orais.

-	 Reconstrua a história de uma pessoa analisando as fontes disponí-
veis.

-	 Identificar os elementos de construção da história de diferentes 
povos que viveram na mesma época uma memória comum.

A parte relativa ao conhecimento também recebeu grande revisão. A 
indicação, não aceitável, mas leve e historiograficamente correta:

-	 Experiências humanas ao longo do tempo: o homem pré-histórico.
-	 A Revolução Neolítica.
-	 Transição do homem pré-histórico ao homem histórico nas civili-

zações antigas.

A terra antes do homem e as experiências humanas pré-históricas: o 
aparecimento do homem, os caçadores das eras glaciais, a revolução e 
a agricultura neolíticas, o desenvolvimento do artesanato e do comércio 
inicial. Transição do homem pré-histórico para o homem histórico nas 
civilizações antigas. Mitos e lendas das origens.

Esta formulação provoca, além das objeções merecidas pela primei-
ra versão quanto à inviabilidade, outras relativas à má epistemologia his-
tórica do especialista prevalecente:
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1.	 a terra diante do homem e a aparência do homem (ou seja, a homi-
nazação) não são questões dos quais deixem que os historiadores 
cuidem disso, mas outros cientistas; portanto não deveriam apa-
recer na disciplina “história”;

2.	 os restantes conteúdos exigem a abordagem de temas muito 
relevantes que, no entanto, os alunos do terceiro ano não terão 
oportunidade de compreender por falta de conhecimentos prévios 
e competências necessárias.

Algumas das alterações deveram-se ao fato de o redator (ou crítico) 
ter percebido que a redação era muitas vezes inconsistente com a dis-
tinção entre objetivos de conhecimento e objetivos de competências, e 
que outras eram redundantes ou mal redigidas (por exemplo, «Classifi-
car eventos utilizando indicadores temporais na linha do tempo»). .) Mas 
isso mostra que a pressa com que a primeira versão foi escrita foi uma 
má conselheira. Outros, no entanto, parecem responder à intenção de 
reduzir a inspiração didática subjacente ao primeiro rascunho.

As alterações mais fortes são evidentes na redução das indicações 
relativas ao segundo biénio:

Redação de 24-7-2002

Fatos, personagens, acontecimentos e instituições que caracte-
rizam do ponto de vista da organização econômica, social, política, 
cultural e religiosa:

-	 as grandes civilizações do Antigo Oriente Próximo;
-	 populações presentes na península Itálica - a civilização grega 

desde as suas origens até à época alexandrina, na época pré-
-clássica;

-	 a civilização grega desde as suas origens até à Alexandre;
-	 a civilização romana desde suas origens até a crise do império;

Origem da religião cristã;
-	 elementos de peculiaridade e influência no nascimento da reli-

gião cristã, suas peculiaridades e seu desenvolvimento na inte-
gração entre romanos e povos bárbaros;
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Nascimento do Islã: características distintivas da civilização islâ-
mica e da sua expansão;

Fatos, personagens, instituições que caracterizam a Europa me-
dieval até ao ano 1000.

Redação de 6-11-2002

Em relação ao aspecto físico, social, econômico, tecnológico, cul-
tural e religioso, escolhe fatos, personagens exemplares evocativos 
de valores, acontecimentos e instituições que caracterizam:

-	 o amadurecimento das grandes civilizações do Antigo Oriente, 
Oriente (Mesopotâmia, Egito, Índia, - as populações presentes 
nas margens do Mediterrâneo e na península chinesa;

-	 as civilizações fenícia, judaica e itálica na época pré-clássica;
-	 a civilização grega desde as suas origens até à época alexan-

drina;
-	 a civilização romana desde suas origens até a crise e a dissolu-

ção do império;
-	 origem da religião cristã, elementos de peculiaridade e influên-

cia.

As mudanças mais óbvias são: 
1.	 Fatos e personagens característicos tornaram-se “fatos exem-

plares e personagens evocativos de valores”; 
2.	 o Antigo Oriente Próximo expandiu-se para o Antigo Oriente e é 

necessário o tratamento das civilizações da Índia e da China, com 
uma reparação da exclusão anterior; 

3.	 a amplitude da indicação “a população presente nas margens do 
Mediterrâneo” limita-se às “civilizações fenícia e judaica”; 

4.	 a fórmula pretensiosa: «origem da religião cristã. Elementos de 
peculiaridade e influência na integração entre romanos e povos 
bárbaros”. Mas a infeliz e atrasada qualificação de “bárbaros” foi 
transferida para as recomendações.

5.	 O intervalo de tempo está limitado ao fim do Império Romano e 
não ao ano 1000.
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Todas as indicações relativas aos objetivos de habilidade formulados 
com atenção didática são abandonadas e as referências aos quadros ci-
vilizacionais são reduzidas ao seguinte:

-	 Identificar elementos de contemporaneidade, desenvolvimento 
no tempo e duração nos quadros históricos das civilizações estu-
dadas.

Onde o adjetivo supérfluo “histórico” parece ditado pela vontade de 
diferenciar a linguagem das indicações (terceira versão) daquela dos 
programas de 1985 e das consequentes teorizações educacionais, de-
masiado contaminantes no primeiro rascunho.

Mas, algumas dessas indicações reaparecem nas Recomendações.  
E é no texto das recomendações que se pode ler as referências mais 
úteis para planejar sequências de unidades de aprendizagem de estru-
turas de civilização.

-	 Durante a Escola Primária, a história leva as crianças a questionar 
os modos de vida dos homens em diferentes épocas, a compará-
-los com os atuais, banindo julgamentos precipitados e absolutos 
e reduzindo progressivamente as explicações causais mágicas, 
simplificadas e estereotipadas.

-	 O professor escolhe pinturas relativas às primeiras sociedades 
organizadas e destaca as suas características organizacionais e 
sociais, disponibilizando o aluno para a reflexão comparativa en-
tre o passado e o presente, sem nunca esquecer a componente 
espacial e geográfica.

-	 A partir da classe IV do Ensino Básico, pode-se iniciar um estu-
do mais sistemático e cronológico que introduz a distinção en-
tre o acontecimento e o seu conhecimento, que nos faz refletir 
sobre os indicadores que) definem um quadro de civilização num 
contexto temporal e espacial e que fornece as primeiras coorde-
nadas conceituais necessárias para compreender os fenômenos 
que marcaram a história da humanidade: Pode começar o estudo 
das grandes civilizações que precederam ou acompanharam o 
desenvolvimento daquelas mais significativas para a nossa tra-
dição, as civilizações grega e romana. Trata-se de inserí-los num 
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quadro global que se completará gradualmente, tendo o cuidado 
de definir as categorias históricas de: duração, período, mudança, 
permanência; na verdade, oferecem a possibilidade de conhecer e 
coordenar os elementos temporais de um sistema político (quan-
to tempo dura, porque se torna tão poderoso, porque decai). O pro-
fessor, tendo o cuidado de sublinhar constantemente o impacto 
do contexto temporal e espacial, acompanhará a apresentação 
dos primeiros quadros da civilização, com a introdução de indica-
dores como: os recursos do território e da economia, a organiza-
ção social e política, a cultura e a religião.”

CONCLUSÃO
O texto mais recente parece-me mais sensato no que diz respeito 

à inclusão de alguns conhecimentos, mas pela formulação de outros e 
pelo menor peso dado às indicações didáticas, marca mais um retroces-
so à história escolar tal como é tradicionalmente entendida.

No entanto, existem oportunidades de interpretação inovadora tanto 
nos primeiros três anos como nos últimos dois anos e será melhor apro-
veitá-las para transformá-las a favor de uma formação histórica com-
posta por competências cognitivas e conhecimentos significativos ca-
pazes de contribuir para esses elementos. do “perfil terminal” tal como 
formulado: « orientar-nos no espaço e no tempo, fazendo comparações 
construtivas entre diferentes realidades geográficas e históricas, para 
nos tornarmos mais conscientes, por um lado, das características es-
pecíficas da civilização europeia e, por outro a outra, das semelhanças e 
diferenças entre a nossa e outras civilizações mundiais....”
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PREMISSA
Experiências didáticas que se baseiam na relação entre professores 

e fontes de arquivologia podem distinguir-se esquematicamente em:
1)	 Experiência de utilização de fontes não estruturadas;
2)	 Pesquisas histórico-didáticas com materiais estruturados;
3)	 Pesquisas de arquivos organizadas pelos professores

As experiências didáticas que se baseiam, ao invés, na relação entre 
professores e instituições de arquivologia podem distinguir-se em:

1)	 Visita de arquivos;
2)	 Visitas a exposições didáticas realizadas pelos arquivos;
3)	 Percursos didáticos nos arquivos.

ARQUIVOS SIMULADOS
E DIDÁTICA DA PESQUISA
HISTÓRICA: PARA UM
SISTEMA EDUCACIONAL
INTEGRADO ENTRE
ARQUIVOS E ESCOLAS1

CAPÍTULO 3

1  Texto publicado originalmente em 2004.
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Em cada umas destas experiências há peculiares potencialidades 
educacionais e limites estruturais. Nenhuma consegue responder a três 
questões:

1)	 Como tornar generalizadas as operações cognitivas que a heurís-
tica coloca em funcionamento/movimento;

2)	 Como unir a escola com os arquivos, sejam aqueles assimilados 
das funções institucionais, daqueles raramente utilizados, sejam 
aqueles “fechados” à frequência dos estudiosos;

3)	 Como incluir a atividade de arquivologia no conceito da história.

A proposta de construir arquivos simulados (um conceito que reto-
mei de SCIPIONE GUARRACINO) e de organizar atividades didáticas so-
bre isso poderia ser a resposta as três questões. Pretendo apresentá-las, 
tendo em vista os resultados provisórios de uma pesquisa em curso – 
desenvolvida com um grupo de professores – com possibilidades.

a)	 De reduzir a um modelo didaticamente utilizável na estrutura de 
um verdadeiro arquivo (no nosso caso aquele de prefeitura de Mo-
gliano Veneto na província de Treviso);

b)	 De criar soluções didáticas para uso do modelo em escala menor;
c)	 De propor o objetivo dos arquivos simulados e reduzidos sob me-

dida para as exigências das escolas de diversos graus, como um 
horizonte em direção aos quais todos os arquivos possam se mo-
ver (sejam aqueles muito frequentados pelos estudiosos para de-
senvolver atividades dirigidas a escolares, sejam aqueles fecha-
dos pela falta de atenção das entidades locais).

Apresentarei para discussão os argumentos didáticos e práticos que 
tornam sugestiva a proposta.

A ESCOLA, OS ARQUIVOS E OS OBJETIVOS DA
PESQUISA HISTÓRICO-DIDÁTICA

a)	 Na escola existe uma tensão na direção da formação que se re-
aliza também graças ao uso de fontes. Tais tensões são criadas 
pelas teorias didáticas, as teorias pedagógicas, as experiências 
exemplares dos professores, as indicações dos programas.
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b)	 Também o mundo da arquivologia é percorrido, há vários anos, do 
desejo de cumprir funções didáticas; isto é demonstrado pelos 
convênios e seus atos, as produções de materiais didáticos de vá-
rios tipos, as iniciativas locais.

c)	 Tais desejos são colhidos tanto dos professores como dos arqui-
vos.

No mundo escolar os desejos têm produzido modelos, muitos ma-
teriais exemplificados ou editados por entidades locais, mas não con-
seguiram ainda produzir uma atitude de profissionalismo que inclua o 
hábito das fontes, a didática da pesquisa histórica, os arquivos entre os 
instrumentos normais do ensinamento da história. É uma atitude que 
ainda somente poucos professores utilizam.

Numerosos arquivos produziram materiais didáticos de várias estru-
turas. A lista que foi elaborada, na ocasião do convênio com Treviso, por 
Francesca Cavazzana, é característica das disponibilidades dos institu-
tos arquivísticos. Entretanto, nem o mundo dos arquivos obteve a devida 
continuidade didática. Também aqui, a didática é um desejo aceito es-
poradicamente. Não se verificaram as condições para realizar a união 
entre os mundos dos arquivos e das escolas.

a)	 Somente a minoria de estudantes tem a oportunidade de, pelo 
menos uma vez, durante o período estudantil de encontrar a pes-
quisa histórico-didática. A maior parte não conhece o conceito de 
fontes, de pesquisa, de processos de construção do conhecimento 
histórico, é incapaz de reconhecer as operações cognitivas que a 
pesquisa pode promover. No entanto, existem algumas situações 
privilegiadas de formação histórica que contrastam com a gene-
ralidade das situações atrasadas onde, aos estudantes, é negado 
o benefício da formação mediante a pesquisa.

b)	 Não existe em lugar nenhum a disponibilidade de materiais curri-
culares que permitam a cada professor de inserir a própria experi-
ência como uma perspectiva de longa duração.

c)	 São raríssimos os materiais didáticos disponíveis para a escola de 
2ª grau.

d)	 O arquivo quase nunca é inserido como meio de formação.
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As dificuldades para difundir a didática com os arquivos são evi-
dentes. Os arquivos não estão em toda parte. O uso da didática com os 
arquivos requer muito tempo : não é possível aos estudantes estarem 
frequentemente nos arquivos. Os arquivos não são equipados para rece-
bê-los em grande quantidade e não o serão nunca. Mesmo nos casos em 
que as escolas pudessem organizar atividades didáticas nos arquivos, 
seria temerário para com a conservação da documentação arquivística 
se esta fosse colocada à disposição dos estudantes.

Restam, portanto, abertas as seguintes questões:
-	 Como é possível difundir a didática da pesquisa, mediante a pro-

dução de materiais, que possa beneficiar as exigências de cada 
lugar e de cada nível escolar;

-	 Como é possível dispor de materiais que em cada local permitam 
construir currículos de formação histórica mediante a pesquisa;

-	 Como é possível que o arquivo, como um modo de organizar os 
instrumentos de pesquisa, seja integrado no percurso curricular;

-	 Como é possível dotar os professores de materiais que os encora-
je a assumir a perspectiva do trabalho em laboratório e a coragem 
de criar percursos didáticos adequado para os estudantes. 

ARQUIVO SIMULADO: O OVO DE COLOMBO
  A resposta a tais questionamentos me parece ser o arquivo simulado 

ou o modelo de arquivo. Creio que até agora esta palavra, com o objetivo 
didático, dê a ideia de uma mistura de material organizado segundo cri-
térios da arquivologia, mas que não corresponde a um arquivo real. Por 
exemplo, se um professor faz uma coleção de materiais produzidos em 
sala de aula e os classifica ou reproduz fotocópias de documentos re-
lativos a diversos arquivos, classificando e criando categorias próprias, 
o resultado pode ser denominado arquivo, mas, nem um nem outro são 
modelos de arquivos existentes.

Ao contrário o que se quer designar aqui é a possibilidade de um ins-
trumento didático que represente um arquivo real. Deve, portanto ser 
esclarecido em qual sentido se trata de um modelo. A didática do ar-
quivo e a pesquisa simulada referiram-se tantas vezes no passado, por 
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quem faz pesquisa histórico-didática. Mas de “pseudo-arquivo” e da sua 
relação com o arquivo original escreveu de maneira mais intensa Scipio-
ne Guarracino. Segundo a sua definição um pseudo arquivo é o resultado 
da seleção de material feita sobre uma documentação original pelo ar-
quivo do professor e arquivista.

 Disto, o que resultar será um ‘modelo’ .... ou seja, uma reprodução 
reduzida do arquivo original, que mantenha as características deste 
arquivo eliminando os detalhes desnecessários da pesquisa que que-
remos fazer. Obviamente, o modelo será bem sucedido se conseguirá 
fazer operações didáticas comparáveis àquelas das pesquisas científi-
cas, exceto pela redução de todos os parâmetros quantitativos. Assim, 
se necessitamos fazer uma pesquisa integral, digamos sobre os atos de 
uma magistratura. municipal de certo número de anos do século XVII, 
esses atos serão medidos em dezenas e não em centenas ou milhares. 
Mas, o dossiê assim obtido não deverá conter somente o tipo de docu-
mento (econômico, judiciário, etc.) que nos interessa, pelo contrário de-
verá consentir tanto a pesquisa quanto a seleção a partir do título do 
documento; e em ambos deverá haver a possibilidade do erro, da inter-
pretação , do engano da leitura (pro ex. o interesse do documento não 
está naquilo que o título oficial sugere).

Em outras palavras, a pesquisa didática deve continuamente estar 
relacionada a problemas reais de decisão- este documento me serve 
ou não? Devo lê-lo ou não? Devo lê-lo integralmente ou tenho um crité-
rio para procurar diretamente aquilo que mi serve?2 Até aqui Guarracino, 
não foi além da hipótese de considerar, exclusivamente, o nível mais alto 
de escolaridade e não me parece que sua proposta tenha sido desenvol-
vida e que tenha dado impulso à atividade de pesquisa sobre a adoção 
dos arquivos simulados pela didática.

Permanece o problema da definição da estrutura deles, a possibili-
dade de utilização a qualquer nível escolar e o modo de uso. O nosso 
objetivo é verificar como a ideia do arquivo simulado pode realizar-se 
efetivamente, corno pode adaptar-se aos diversos graus escolares, e 

2  ‘ S. GUARRACINO, A Lógica da pesquisa e a didática do arquivo. em Didática da história c arquivos organizados 
por C. Torrisi, Caltanissetta -- Roma, 1987,pp.55-85. particularmente pp .79-80
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como pode estimular um programa de trabalho comum entre arquivos e 
escola e também como resolver alguns problemas didáticos. 

O CASO DE MOGLIANO VENDO (TV)
Vejamos concretamente a solução que estamos procurando dar na 

realidade de Mogliano Veneto. Nesta cidade, entre Mestre e Treviso, fun-
ciona, há vários anos, um laboratório de didática da história local. O la-
boratório formou competências de mestres e, de alguns professores de 
escola média, fez pesquisadores em didática aplicada e, graças à sua 
contribuição, conseguiu conservar vários materiais da história de Mo-
gliano e também de algumas cidades vizinhas (Scorzé e Carbonera). Tais 
materiais estão organizados de modo a permitir o desenvolvimento de 
pesquisas histórico-didáticas estruturadas. Os materiais podem compor 
um currículo para todo o período escolar.

Em Mogliano existe um arquivo histórico municipal que coleciona 
documentos da administração local do período de 1800 a 1900. Recente-
mente o arquivo foi reorganizado com um inventário e a criação de um 
índice. Mas é fechado ao público. Este arquivo está armazenado em uma 
sala de uma escola maternal em um bairro da periferia. A meta era visi-
tá-lo com um grupo de professores que frequentam o laboratório, mas 
não conseguimos ir muito longe nesta visita, pois o arquivo é pratica-
mente inutilizável devido à falta de pessoal e espaço. 

 Em tal situação, o desenvolvimento do trabalho de pesquisa didática 
no laboratório nos impôs um duplo problema: de um lado os professores 
têm o desejo de entender também como se usa um arquivo e de adquirir 
habilidades mais avançadas em relação à pesquisa histórico-didática 
previamente desenvolvida num dossiê; de outro lado, o desenvolvimento 
do currículo requer outras provas para promover ainda mais as compe-
tências que o trabalho permite construir. 

 A percepção dos dois problemas sugeriu como solução o arquivo e a 
didática do arquivo. Mas o arquivo real é impraticável. Portanto a única 
possibilidade de satisfazer as duas exigências era aquela de criar um ar-
quivo simulado. O que tentamos fazer é projetar e realizar um modelo de 
arquivo e, ao mesmo tempo pensar na sua didática. É ainda um trabalho 
em desenvolvimento e eu o apresento com todas as incertezas que po-
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dem derivar do fato que estamos trabalhando sem a colaboração de um 
arquivista que controle nossos eventuais erros. Trabalhamos com base 
em um índice e na exploração pessoal de envelopes. Esta pode ser uma 
ocasião para um confronto com especialistas em arquivística e de críti-
cas que possam corrigir os defeitos não aceitáveis da nossa imprecisão.

O MODELO DO ARQUIVO SIMULADO 
A ideia é muito simples. O modelo vem a ser constituído de docu-

mentos selecionados de um ou mais recursos e reproduzidos em foto-
cópias, podendo ser em formato reduzido em relação aos originais. Os 
documentos selecionados vêm classificados segundo as categorias nas 
quais se encontram distribuídos nos recursos originais e colocados em 
pastas que são intituladas também de acordo com os originais. Assim as 
pastas corresponderão aos envelopes reais. Estas depois serão coloca-
das em caixas que corresponderão aos recursos. Uma caixa do arquivo 
simulado contém urna pequena parte do arquivo real, mas é organizada 
com os mesmos critérios do arquivo original. A estrutura do arquivo di-
dático simula aquela do arquivo real. Mas a diferença é notável no que 
diz respeito à quantidade e a configuração com as quais os documentos 
serão apresentados aos escolares. 

 Os critérios da seleção e da apresentação dependem do uso didáti-
co. Procura-se individualizar os documentos que possam se adequar a 
temas interessantes para escolares sejam de escola elementar ou mé-
dia. Se não são muito simples de decifrar ou de ler, os documentos vêm 
munidos de materiais que contenham a transcrição e/ou a transposição 
em italiano compreensível para os estudantes e/ou a adaptação se o do-
cumento é muito longo. Os estudantes sabem, portanto, que existe um 
original, e que este é representado pela fotocópia, mas trabalham efe-
tivamente sobre a transposição. Além das categorias que expressam as 
classes os documentos podem ser também “traduzidos” da linguagem 
formal àquela mais familiar aos jovens.

 Os conceitos básicos para aceitar com desenvoltura estas práticas 
são “modelo” e “simulação”.

 O arquivo composto com propósito didático _é um modelo do arqui-
vo real. O modelo é urna representação de um objeto, de uma situação 
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arquitetada para fins especiais. A representação pode ter muitas formas 
em função da finalidade a qual é destinada. Um modelo representa um 
original e dá a possibilidade de fazer urna ideia do original. Um mode-
lo não deve necessariamente assemelhar-se aquilo que representa. O 
modelo tem urna característica que é a equivalência dos elementos do 
modelo com os elementos do objeto representado.

É possível ter uma equivalência no modelo para cada elemento re-
levante do sistema e neste caso o modelo é uma réplica real. Um mo-
delo feito assim é o resultado da correspondência isomorfa e um leigo 
não conseguirá distinguir a cópia do objeto real. Geralmente o modelo 
apresenta uma complexidade inferior que o original, sendo as perdas ir-
relevantes e mantendo-o ainda eficaz. Pode-se construir um programa 
como modelo, fazer experiências sobre o modelo para depois transferir 
os resultados nas situações reais.

 O modelo é adequado se consentir a estimulação das operações que 
devem ser feitas em relação ao sistema real. Em correlação com a teo-
ria dos jogos a simulação é o real instrumento da aproximação sistêmi-
ca. Se considerarmos tais definições da relação do modelo de arquivo e 
arquivo real, então podemos atribuir os objetivos ao arquivo simulado. 

O arquivo simulado deve dar, acima de tudo, a percepção que os 
depósitos arquivísticos tornaram-se os laboratórios indispensáveis da 
pesquisa histórica e da reconstrução do conhecimento do passado; uma 
vez que a coleção dos documentos do arquivo não é o resultado de uma 
casualidade ou da opinião do professor, mas que é automaticamente o 
resultado da atividade de urna administração pública, de uma entida-
de religiosa, de uma empresa industrial ou comercial, de uma família 
ou pessoal.  A noção de “recursos de arquivo” se opõe, portanto àquela 
de coleção: uma coleção - de museu, biblioteca ou de colecionador - é 
constituída com critérios subjetivos, para atender a certos gostos, ou in-
teresses de vendas, de presentes ou herança.

Ao contrário os documentos se arquivam exatamente como se for-
mam os sedimentos das camadas geológicas, progressiva e constante-
mente. Os arquivos são conservados porque representam a documen-
tação de uma instituição: eles são os títulos dos bens, as provas dos 
direitos ou das pretensões, contêm os históricos dos negócios tratados, 
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permitem aos seus possuidores de defender-se ou atacar. O arquivo si-
mulado deveria ter urna estrutura voltada aos estudantes, para compre-
ensão das funções, estrutura e a potencialidade de um arquivo.

OS PONTOS FORTES DE UM ARQUIVO SIMULADO 
O modelo apresenta muitas vantagens. De fato: 
1)	 pode ser utilizado em nível escolar, no âmbito de uma região, no 

setor historiográfico, etc. 
	 As escolas de cada região poderiam ter os arquivos simulados 

mais adequados com as suas necessidades didáticas. Também 
aquelas sem arquivos poderiam tê-lo em forma de doação das or-
ganizações dos arquivos simulados por parte do Estado;

2)	 pode ser incrementado sucessivamente. 
	 A um arquivo simulado pode-se acrescentar outros documentos, 

aos poucos, conforme surgem às necessidades. Ao modelo de um 
arquivo —imaginemos um arquivo municipal - pode-se acrescen-
tar outros arquivos sejam eles de uma empresa ou do próprio Es-
tado. Existem ainda outras vantagens

3)	 pode permitir a flexibilidade temática. Permite criar temas de 
acordo com a capacidade e os interesses da classe.

4)	 pode permitir um currículo da pesquisa histórico-didática. Re-
almente as operações da pesquisa podem tornar-se aos poucos 
mais complexas em função da quantidade e da variedade das fon-
tes que podem ser consultadas e usadas para a construção do 
conhecimento histórico.

PARA QUE SERVE UM ARQUIVO SIMULADO 
Graças a flexibilidade da sua estrutura e a variedade das suas dimen-

sões, um arquivo simulado pode ser usado em todas as situações nas 
quais está em jogo a formação, não só nas escolas, mas também fora 
dela. Primeiramente serve: 

1)	 na formação dos professores como campo de exercício das com-
petências relativas a conceituação da pesquisa, das fontes, no sa-
ber fazer em modo heurístico, no formulário das informações e na 
focalização temática. Particularmente no laboratório em Moglia-
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no, graças ao trabalho para o arquivo e sobre o arquivo simulado, 
estamos realizando urna formação que nunca foi possível sobre 
os dossiês de documentos prontos. 

Por exemplo, as operações heurísticas, que não existem em um dos-
siê pronto, são envolvidas no uso de um ou múltiplos arquivos simula-
dos. Secundariamente, um arquivo simulado especificamente construí-
do poderia ser o instrumento principal também;

1)	 na formação dos estudantes universitários, para treiná-los na 
pesquisa arquivística e na didática da pesquisa. 

2)	 sabe-se que os estudantes dos cursos de literatura de história 
saem da universidade sem ideia do arquivo e da pesquisa histó-
rica ou chegam à tese, que requer a frequência do arquivo, sem 
nenhum conhecimento. Um ou mais arquivos simulados pode-
riam consentir o treinamento às operações de base da pesquisa. 
Na formação histórica o arquivo simulado pode tornar-se o instru-
mento mais adequado; 

3)	 como base para a produção dos percursos da pesquisa histórico-
-didática estruturada. Neste caso os professores têm a possibili-
dade de guiar as operações de uso do arquivo mediante indicações 
trabalho muito específicas, mas aplicando a temas e caminhos de 
pesquisas diferentes, segundo as conveniências da fase do apren-
dizado; 

4)	 como base para percursos de pesquisa histórico-didática não es-
truturada. Nesse caso os alunos que já conhecem os procedimen-
tos do trabalho sobre fontes receberão poucas informações, so-
mente aquelas necessárias para o desenvolvimento do trabalho e 
aquelas que viriam a ser solicitadas para a solução das dificulda-
des encontradas.

QUAIS AS COMPETÊNCIAS PÕEM EM RISCO A CONSTRUÇÃO
DE ARQUIVOS SIMULADOS? 

Um arquivo simulado é o produto do resultado de uma série de ativi-
dades que implicam na colaboração entre professores e arquivistas. As 
competências arquivísticas são acionadas:



63

-	 para identificar os documentos;
-	 para o tratamento documental;
-	 para a predisposição dos instrumentos de consulta; 
-	 para a individualização dos percursos da pesquisa;
-	 para o controle da validade das operações de pesquisa. 

As competências didáticas são requisitadas:
-	 para o tratamento didático da documentação;
-	 para a predisposição dos percursos didáticos;
-	 para a predisposição dos fichários para a realização dos percursos;
-	 para a individualização de temas que suscitem o interesse dos alu-

nos. 

Em suma, a construção dos arquivos simulados é um excelente obje- 
tivo para dar sentido e substância a parceria entre escolas e arquivos. 

PORQUE A ÊNFASE SOBRE A PESQUISA HISTÓRICO-DIDÁTICA
DIANTE DOS ARQUIVOS SIMULADOS?

As virtudes de formação do uso das fontes e da pesquisa histórico-di-
dática com materiais estruturados são numerosas. Capacidade de lei-
tura das fontes e de produção das informações pertinente ao tema; ca-
pacidade de produzir informações inferenciais; capacidade de organizar 
as informações sejam elas de tempo, espaço ou temáticas; capacidade 
de desenvolver um texto baseado nas informações primárias e lógicas e 
sobre aquelas fontes são colocadas à prova e consolidadas. Mediante a 
pesquisa histórico-didática imaginada os estudantes conquistam tam-
bém a consciência das passagens fundamentais do processo de cons-
trução do conhecimento histórico e os conceitos que lhe são ligados, 
como as fontes, documentos, informações, texto etc.

Na pesquisa histórico-didática exercida em fontes já organizadas há 
evidentes limites e esses podem ser superados mediante os arquivos 
simulados. Em primeiro lugar, a pesquisa com fontes já organizadas não 
permitem os procedimentos heurísticos. 

O arquivo simulado ou uma pluralidade de arquivos correlacionados 
entre si servem para colocar à prova as capacidades heurísticas. Ou seja, 
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a pesquisa de soluções ou necessidades de informações que surgem, 
seja na fase inicial ou à medida que são produzidas novas informações. 
Essa capacidade é ligada ao conhecimento da estrutura dos arquivos 
e do funcionamento das instituições que produziram a documentação; 
também dependem das inferências que se produzem graças às inter-
pretações de informações cruzadas entre elas e do uso dos instrumen-
tos de consulta. Além disso, graças às provas heurísticas pode-se com-
preender com mais profundidade os conceitos de pistas e de fontes, de 
estrutura da fonte, das séries de fontes e da potencialidade informativa 
das mesmas. Tais conceitos servem quando se quer analisar a realidade 
com o pensamento do tipo histórico.

Em segundo lugar a pesquisa histórico-didática não pode dar a en-
tender que não existem histórias ainda a construir. De fato, as fontes es-
truturadas no dossiê se usam em modo exaustivo ou originam perguntas 
heurísticas, as quais essas fontes não respondem com o objetivo de dei-
xar claro que existem possibilidades reais de desenvolvimento por meio 
da pesquisa. Ao contrário, o arquivo simulado oferece o fundamento para 
pensar que com os materiais não consultados podem ser construídos 
itinerários diferentes do percurso iniciado.

É importante que os estudantes conceitualizem a história, pensan-
do-a não como um sistema de conhecimento definido e exaurido, mas 
como um campo de pesquisa aberto. O conceito da história requer que 
seja introduzido também o elemento “arquivo”. Não somente como um 
conjunto documental organizado, mas também como um conjunto que 
permita que os arquivistas estudem os recursos, os inventários, os for-
mulários e tornem possível ou impeçam com sua atividade a pesquisa e 
seus desenvolvimentos. É necessário que fique claro que, por trás de um 
conhecimento histórico, existe a atividade dos arquivistas e o funciona-
mento dos arquivos.

Os estudiosos chegaram a tal conhecimento frequentando os ar-
quivos e com a experiência dos seus modos de funcionamento ou não 
funcionamento, segundo as expectativas e as exigências. Não é possível 
que o exercício com os arquivos simulados gere tal conhecimento. Mas 
estes podem originar o núcleo operacional do conceito do arquivo que é 
propedêutico à aquisição conceituai mais intensa.
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ARQUIVOS SIMULADOS E HISTÓRIA LOCAL 
Obviamente, as histórias locais são os ambientes nos quais os arqui-

vos simulados poderiam mostrar a sua utilidade.
Temos agora bons argumentos para sustentar que um currículo de 

formação histórica deva combinar-se com uma quantidade de ativida-
des dirigidas a história local. O estudo das histórias locais pode oferecer 
os seguintes benefícios: - a descoberta do valor cognitivo das histórias 
locais em relação a história geral;

-	 a consciência de que não existe lugar que não possa ser objeto in-
teressante de estudos históricos;

-	 a capacidade de compreender que cada história local é entrelaça-
da com os processos históricos gerais;

-	 a capacidade de compreender que os processos históricos gerais 
se compõem da multiplicidade das histórias locais; 

-	 o crescimento do conhecimento da região que funciona como qua-
dro de referência espacial; 

-	 o aumento de interesse cívico na gestão de problemas locais.

São todos benefícios que não se podem esperar só do ensino geral da 
história. Além disso, as histórias locais são o contexto em que é mais fá-
cil e menos arriscado o uso das fontes e da pesquisa histórico-didática. 
Os benefícios esperados nos dão a certeza de que módulos de histórias 
locais deveriam ser realizados a qualquer nível escolar. 

Mas a justa causa para introduzir as histórias locais no currículo 
contínuo é perdida se os professores não puderem dispor dos materiais 
adequados para realizar um ensino inteligente de histórias locais. Isso 
requereria a preparação de tantos dossiês de fontes estruturadas para 
tantos currículos quantos fossem necessários para cada município, 
cada região histórica, cada região administrativa, uma tarefa pratica-
mente impossível. Claro que a história local é urna coisa boa! Mas se os 
professores não dispõem de instrumentos, arquivar a história local tor-
na-se uma utopia. Esta é a realidade: não existem pessoas com a tarefa 
de recolher os materiais, não existem meios econômicos disponíveis, 
não é fácil receber os materiais básicos para a preparação dos materiais 
didáticos. Tudo é desanimador.
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Então devemos nos conformar e considerar as histórias locais um 
material de aprendizado reservado somente a alguns estudantes e de-
vemos nos contentar que estas histórias estejam presentes episodica-
mente no currículo? Os arquivos simulados podem impedir a sensação 
de impotência e dar a possibilidade de realizar pesquisas em vários ní-
veis locais e consentindo aos professores de agrupar as experiências de 
trabalho sobre a história local. 

COMO SE PODEM USAR? O EXEMPLO DE MOGLIANO VENETO 
Guarracino falava de pseudo arquivo e de pesquisa simulada. De fato, 

o arquivo é simulado. Mas a pesquisa que ele consente não é simulada. 
É uma pesquisa verdadeira que pode ser dirigida ou guiada com gradu-
ações diferentes. Pode-se imaginar algoritmos diferentes dos procedi-
mentos de uso do arquivo simulado, de maneira que a mesma tarefa - 
construir um conhecimento a partir das informações que este arquivo 
inclui - possa ser resolvido com níveis de dificuldades muito diferentes. 
Na conclusão do processo de formação (por exemplo, no último ano da 
escola secundária superior) podemos atribuir aos estudantes a capaci-
dade autônoma da iniciativa na pesquisa histórica.

No início do processo (na escola primária) a pesquisa é fortemente 
guiada e/ou fortemente estruturada em relação ao passado imediato, o 
passado pessoal, o passado de uma geração, o passado local. Os estu-
dantes formam os núcleos conceituais da história, da fonte, da pesquisa 
histórica. Usando os arquivos simulados pode-se desenvolver tais núcle-
os. De que forma? A nossa hipótese é de conduzir os alunos a pensarem 
meta cognitivamente o algoritmo da pesquisa mediante os materiais 
que os levem ao uso do arquivo. Trata-se de organizar o jogo da pesquisa 
em três fases. O primeiro material compõe um pequeno modulo que tem 
urna organização lúdica e um objetivo de introdução. O segundo módulo 
implica urna pesquisa fortemente guiada. O terceiro módulo serve de 
guia para uma pesquisa mais livre e criativa. 

PRIMEIRO MÓDULO 
Os estudantes são colocados numa situação problema para a inter-

pretação de duas cópias incompletas do mesmo documento. São soli-
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citados a reconstruir o documento original e depois procurar a confir-
mação da própria hipótese no arquivo simulado que devem saber usar 
através da consulta do índice e a compilação da ficha de pedido do 
“envelope” que presumidamente contém o documento certo. Se não o 
acham no “envelope” então fazem novas tentativas, modificando a cada 
vez os pedidos. Da ficha eles são convidados, vez por outra, a dizerem 
em base a quais elementos do índice imaginam individualizar o envelope 
certo. Tal pedido tem duplo objetivo:

1)	 evitar que a pesquisa proceda confusamente; e
2)	 mais importante, que tomem consciência dos elementos de refe-

rência para a pesquisa e do modo de raciocinar. 

Assim brincando eles começam a familiarizar-se com o conceito de 
arquivo simulado, com os meios de consulta e com os procedimentos da 
pesquisa documental, numa situação extremamente simplificada. Esta 
familiarização acontece, porém, colocando em jogo as competências in-
ferenciais, das temáticas e das habilidades cronológicas. O jogo é base-
ado na trama inicial do romance de Julio Verne, Os filhos do capitão Gra-
ni que já foi definido por Agnes Heller como uma metáfora da pesquisa 
histórica. Por isso mesmo e com o objetivo de incentivar as motivações, 
a atividade didática inicia propositadamente com a narração de Verne. 

SEGUNDO MÓDULO
Tem como objetivo a construção do “algoritmo” da pesquisa, ou seja, 

um procedimento para resolver operações complicadas através da re-
solução de urna série de operações simples.

Isto tende a desenvolver a consciência meta cognitiva das operações 
que se relacionam numa pesquisa de arquivo. O tema é proposto pelo 
professor e, baseando-se neste, os alunos deverão individualizar os en-
velopes que provavelmente contém as fontes pertinentes: executar os 
procedimentos da pesquisa para conseguir um envelope. Ler um a um 
os documentos individualizados e redigir para cada um uma ficha com 
registro das informações. A ficha é estruturada de maneira a orientar no 
registro dos elementos de identificação do documento (data, referen-
cias de arquivo, palavra-chave para os temas...) e o fichário das conclu-
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sões e dos comentários. Solicita-se também individualizar as conexões 
possíveis com outras fontes e pensar nos desenvolvimentos heurísticos. 
A réplica do fichário sobre outras fontes leva a constituição do cadastro 
da pesquisa. Também se dão indicações do trabalho que guiam o uso 
do catálogo, induzindo as operações para ordenar as fichas (temático e 
cronológico) e aquelas inferenciais que têm o objetivo de individualizar 
as conexões entre as fontes e as informações.

 Os passos sucessivos são indicados com o objetivo de construir as 
informações por um gráfico temporário que serve para a revelação das 
mudanças e permanências e para individualizar as tramas do conheci-
mento. A leitura do gráfico prepara para a escritura do texto. Uma ficha 
guia na elaboração de maneira que apresente algumas características 
do texto de tipo histórico. 

TERCEIRO MÓDULO 
Tem como objetivo aplicar o algoritmo como uma gui mais discreto 

que serve de pró-memória das passagens obrigatórias da pesquisa. Nós 
estamos construindo materiais diferentes que nos permitam o uso do 
arquivo simulado na escola básica e se prestam a uma aplicação cur-
ricular graças à própria divisão de módulos. Uma turma escolar pode-
ria limitar-se a desenvolver o primeiro módulo, o lúdico, permitindo a 
construção de alguns conceitos e de algumas habilidades tais como a 
consulta ao índice e ao pedido argumentado. Se tempo e competências 
consentissem, poderia desenvolver o segundo módulo ou ainda pular 
para o terceiro. Os módulos são coordenados e relacionados entre eles. 
Mas, ao mesmo tempo, são autossuficientes e autônomos. O seu uso de-
pende dos pré-requisitos da turma. Arquivos simulados podem também 
ser organizados com suporte da informática e isto poderia facilitar o seu 
incremento e difusão. 

UTOPIA? TOMAR CONSCIÊNCIA DAS TENDÊNCIAS
Já em 1961, Robert-Henri Bautier percebia que a nova ambição dos 

arquivistas era que os volumes de documentos por eles reunidos não 
servissem somente para o especialista histórico, mas fosse colocada à 
disposição da população escolar, para desenvolver o gosto pela história 



69

e para a população em geral adquirir a cultura histórica. Ele evocava as 
exposições dos documentos e as semanas nacionais dos arquivos e ou-
tras atividades expositivas como prova da sua vontade. Mas era, sobre-
tudo, ao público escolar que os arquivos eram voltados. Particularmente 
na França, os serviços educativos foram instituídos nos arquivos nacio-
nais e em alguns depósitos departamentais. Postos nas mãos dos pro-
fessores ou a mestres, sob a coordenação dos arquivistas, tinham o ob-
jetivo de ilustrar o curso da história por meio dos documentos, de manter 
vivo o ensinamento da história, e de ser para o ensinamento aquilo que o 
laboratório é para as ciências naturais.

Tal concepção, que era também de alguns arquivos ingleses, espe-
cialmente aqueles de Essex, tinha a tendência de expandir-se para di-
versos países.3

OS ARQUIVISTAS PRETENDEM TRABALHAR PARA DESENVOLVER
NO PÚBLICO O INTERESSE PELA HISTÓRIA 

Nos decênios sucessivos tais tendências se fortaleceram. Na Itália 
uma associação como “Archilab” desenvolve uma atividade importante 
para difundir os arquivos além da própria estrutura. 

Trata-se, então, de achar soluções não ocasionais, mas estruturadas, 
para uma exigência voltada a favorecer a formação histórica, a valori-
zação dos arquivos e de suas funções e a promoção do conhecimento 
histórico na sociedade. É, portanto, tarefa da pesquisa didática inventar 
horizontes, possibilidades e instrumentos, de maneira que os arquivos 
que estão a serviço da história possam ter uma forte incidência sobre a 
formação histórica e cívica dos jovens e das crianças.
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As indicações dos currículos para o ensino de segundo grau indicam 
a necessidade de estabelecer relações interdisciplinares entre história 
e geografia nos níveis primário e secundário. As duas disciplinas perma-
necem distintas e cada possui conteúdos e objetivos próprios. No entan-
to, no biênio superior, a nota é a mesma para ambas as disciplinas e a 
avaliação conjunta torna o quadro mais útil disciplinar.

Na verdade, alguns objetivos só são credíveis se os conteúdos forem 
tratados com um enfoque geográfico na história e com uma abordagem 
histórica na geografia: a história implica efetivamente uma dimensão 
da geografia histórica; e por sua vez, a geografia humana pode ser bem 
compreendida como geografia histórica; as duas dimensões devem ser 
parte integrante do ensino e da aprendizagem de disciplina.

Ao falar de geografia, recomenda-se ensinar como descrever e en-
quadrar problemas políticos, ambiental, social e cultural do mundo atual 
numa perspectiva múltipla, capaz de integrar as razões aspectos histó-
ricos de “longo prazo” dos processos de transformação e de “crise” com 
aqueles tipicamente históricos... A “perspectiva geo-histórica” ​​é trazida 
à luz na descrição que terá em conta a importância de alguns fatores 

QUEM TEM MEDO DA
GEO-HISTÓRIA?

CAPÍTULO 4
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fundamentais para o povoamento dos povos e a constituição dos Esta-
dos (a existência ou fora dos limites naturais, cursos de água navegáveis 
e rotas de comunicação, portos e centros de transporte trânsito, a des-
locação de matérias-primas, os fluxos migratórios, as áreas linguísticas, 
a difusão de religiões). Recomenda-se dar a conhecer a demografia em 
seus diferentes aspectos: as taxas de crescimento da população, as 
grandes migrações do passado (do mundo antigo em diante) e o presen-
te, a distribuição da população...

Contudo, conceber as disciplinas geohistoricamente não é fácil, 
numa tradição escolar em que sempre prevaleceu a lógica dos recintos 
disciplinares e em que a formação dos professores inibe a concepção de 
geo-história e de geografia histórica. Além disso, os guardiões da pure-
za em ambos os campos e autoridades disciplinares temem o risco de 
contaminação que faz a geografia perder sua própria especificidade e 
história o eixo do conhecimento político-institucional que foi assumido 
– abusivamente – como pedra angular do conhecimento histórico.

Antonio Brusa detectou comportamentos banais inspirados na de-
fesa da identidade disciplinar padronizada. Os dois sujeitos, por sua vez, 
estão habituados a este estranho regime de convivência onírica e se-
paração prática, e isso criou uma ampla gama de comportamentos re-
confortantes e tranquilizadores que vão desde a localização elementar 
dos acontecimentos, quando são explicados na história, até a também 
elementar história dos lugares, ensinada, quando necessário, em geo-
grafia (o onde e o quando); chegar à “cena de abertura”, em que as duas 
disciplinas trocam de papéis, cada uma prestando-se educadamente 
para servir de introdução à outra; à investigação sobre o ambiente ou o 
que está próximo, onde ambos conspiram, muitas vezes com a história 
da arte e das tradições e com a educação musical, para criar pequenas 
enciclopédias de conhecimento local. Este conjunto de estratagemas 
encontrou ao longo do tempo o rótulo abusivo de geo-história e é, por-
tanto, candidato a dar corpo com os seus chavões à próxima campanha 
interdisciplinar, promovida (creio que de forma totalmente inconscien-
te) pela reforma Gelmini. 

No entanto, as vicissitudes da vizinha França deveriam alertar-nos 
a todos sobre abordagens espontâneas e fáceis. Aqui, aliás, onde exis-
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te uma tradição mais consolidada de troca interdisciplinar (à qual deve 
ser feita referência de qualquer forma se for contemplada a hipótese de 
um trabalho sério e duradouro), o desempenho didático tem sido mais 
decepcionante do que nunca. Na França, o assunto é unificado – histoi-
regéo – assim como a associação profissional mais forte, que reúne pro-
fessores de história e geografia, e possui um periódico altamente res-
peitado. Além disso, o livro didático é um só, mas quando folheamos um, 
percebemos que é composto por dois pequenos livros, um de história e 
outro de geografia, encadernados (Brusa, inédito).

Sabemos que agora, também na Itália, os editores oferecem livros 
nos quais o texto de geografia e o texto de história estão unidos sem 
qualquer tentativa de integrá-los. Será esta banalização da ideia inevi-
tável? Acredito que a inibição, a incompetência e o medo têm origem, 
por um lado, na concepção vaga que a palavra geo-história evoca e, por 
outro, na didática pouco criativa.

É, portanto, aconselhável explicar o conceito e as suas implicações, a 
fim de utilizá-lo como fonte de inspiração para a concepção de proces-
sos de ensino e aprendizagem eficazes que visem a formação de uma 
cultura integrada de história e geografia. Como o inventor da palavra foi 
Fernand Braudel, utilizarei um texto seu para delinear o que se enten-
de por geo-história e, posteriormente, tentarei verificar seu potencial de 
inspiração, propondo exemplos de tratamento geohistórico. Braudel é 
o inventor da palavra geo-história forneceu exemplos muito sólidos de 
construções geohistóricas em suas obras. Propomos aqui recuperar sua 
conceituação, comentando o texto em que propôs este conceito pela 
primeira vez. Vamos organizar e extrairemos, reorganizaremos: uma co-
lagem de citações que nos levará com Braudel a conceber o vínculo de 
união entre a abordagem geográfica e a abordagem histórica.

O livro para bicar as citações é História, medida do mundo. É a tradu-
ção de um texto que Braudel escreveu nos campos de prisioneiros onde 
esteve detido de julho de 1941 a 1945. Naqueles anos escreveu a obra 
que publicaria com o título, em quase 4.000 páginas de uma centena de 
cadernos escolares. La Méditerranée et le Monde Méditerranéen à l’épo-
que de Philippe II, e organizou cursos, aulas e conferências em benefício 
de seus companheiros de cativeiro que tiveram que interromper seus 
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estudos. Braudel também deu cerca de vinte palestras sobre história. A 
primeira série de palestras aconteceu enquanto ele redigia o primeiro 
rascunho do Méditerranée em Mayence e os escreveu em Lübeck, en-
quanto revisava a obra que terminaria em 1945.

Enviou o caderno à sua esposa em 1944. Assim, enquanto escrevia a 
sua longa representação do Mediterrâneo “para realçar as ligações per-
manentes da história e do espaço”, a sua “visão da história” tomou uma 
forma definitiva; “em parte, como a única resposta intelectual a um es-
petáculo - o Mediterrâneo - que lhe parecia impossível de compreender 
dentro dos limites de qualquer tratado histórico tradicional, em parte, 
como a única resposta emocional possível aos momentos trágicos que 
estava vivenciando” e teorizou sua operação historiográfica em aulas de 
epistemologia da história. Neles, uma grande parte das reflexões refe-
ria-se à geografia e à relação entre geografia e história.

No livro, o terceiro capítulo é devidamente intitulado geo-história: 
Sociedade, Espaço e Tempo, mas as notas sobre geo-história também 
estão distribuídas pelos outros capítulos. Portanto, a exploração do tex-
to, a extração das passagens relevantes e sua combinação coerente 
podem nos colocar em condições de apresentar a essência da ideia de 
Braudel. É preciso levar em conta que o caderno foi publicado em 1997. 
Isso significa que até aquele momento não eram conhecidas as nuances 
de sentido e a multiplicidade de motivos que Braudel utiliza para propor 
esse novo conceito.

Esse livro está dividido em três partes, cada uma que é, em si, uma 
tentativa de explicação global. A primeira trata de uma história quase 
imóvel, da história do homem nas suas relações com o meio que o ro-
deia; a história demora a fluir e a se transformar, muitas vezes feita de 
reiterações insistentes e de ciclos incessantemente reiniciados. Não 
quis esquecer esta história, quase situada fora do tempo, em contato 
com coisas inanimadas, nem me contentei, relativamente a ela, com 
as tradicionais introduções geográficas dos estudos de história, inutil-
mente colocadas nos limiares de tantos. livros, com as suas paisagens 
minerais, os seus trabalhos agrícolas e as suas flores, que rapidamente 
desfilam diante dos olhos do leitor, para nunca mais serem referidas ao 
longo do livro, como se as flores não rebrotassem todas as primaveras, 
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como se os rebanhos parassem na sua movimentos, como se os navios 
não tivessem que navegar nas águas de um verdadeiro mar, que muda 
com as estações (Braudel, 1976: 17).

CONCEPÇÃO DE GEOGRAFIA 
Em primeiro lugar, devemos apontar todas as expressões que atri-

buem à geografia um poderoso potencial cognitivo. Os conceitos que 
articulam sua visão de geografia são: meio ambiente ou meio ambiente, 
sociedade e espaço:

A geografia é uma “descrição racional” [...] como uma ciência da 
paisagem, ou digamos mais precisamente, um estudo científico 
do ambiente natural ou geográfico, ou mais precisamente, do 
ambiente físico e biológico [.. .] (Braudel, 2002: 57).

O objeto, o centro da geografia humana, e talvez da geografia sim-
ples, da geografia “profunda” [...] é o estudo da sociedade no espaço, eu 
diria mesmo através do espaço [...] (Braudel, 2002: 58). Não esqueçamos 
as realidades dos grupos, das comunidades, da fraternidade dos laços 
sociais, de tudo o que une homem com homem e faz da sociedade es-
tabelecida no espaço um tecido vivo, com malhas mais ou menos aper-
tadas. São estas realidades que a geografia nos deve explicar, ou pelo 
menos ajudar-nos a explicar, dado que a geografia é, na nossa opinião, ao 
mesmo tempo um método e uma ciência... (Braudel, 2002:62).

A geografia lança uma luz surpreendente sobre as complicações, 
os milhares de fios que constituem a vida humana. [...] Descon-
siderar [...] é um erro. [...] Repitamos: a nossa sorte está sempre 
ligada à a terra (Braudel, 2002: 87). Os verdadeiros professores da 
nossa juventude foram geógrafos (Braudel, 2002: 58).

Em virtude do seu poder cognitivo, a geografia também pode ajudar a 
compreender melhor os problemas históricos.

A geografia é uma grande ajuda para a história. [...] Colocar fac-
tos históricos no espaço significa compreender melhor e expor 
com maior precisão os problemas reais (Braudel, 2002: 62).
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Braudel (2002) elogia os trabalhos franceses sobre geografia regional 
(57) e reconhece que existem tantos “estudos sobre população, sobre 
habitat, sobre cidades e sobre movimentos populacionais” (58-59), “ex-
celentes trabalhos sobre esta ou aquela questão de detalhe” (59) e “des-
cobertas importantes, [...] métodos bem-sucedidos ou pontos de vista 
engenhosos para mapear ou explicar a substância comovente e comple-
xa da geografia dos homens” (59). Contudo, nas páginas 58-62, Braudel 
lamenta a falta de obras gerais de geografia humana:

A única censura que se pode fazer [aos mestres geógrafos] é, 
talvez, a de que eles estiveram, em nossa opinião, mais próximos 
do mundo físico e das suas certezas do que do mundo humano e 
da sua complexidade desconcertante. [...] As dificuldades reais e 
enriquecedoras começam assim que se tenta colocar o homem 
no palco e na ação. Seja indiretamente, quando lidamos com a 
geografia económica, ou diretamente, quando abordamos os 
vastos e difíceis problemas da geografia humana, uma ciência 
pendente constituir, delimitar e afirmar. [...] Mas é como quando 
se trata de abordar diretamente o homem, ao tentar capturá-lo, 
quando precisamos de verdadeiros guias (Braudel, 2002: 58).

E “o único livro de método que temos sobre estas questões difíceis” 
[suscitadas pelo contraste entre determinismo e possibilismo] parece-
-lhe o “livro brilhante de Lucien Febvre” (59), A Terra e a Evolução Hu-
mana (1924) que, no entanto, na sua opinião, ele inclina a balança para o 
possibilismo (“Para Vidal [de la Blache], um ambiente geográfico é um 
conjunto de possibilidades»): «talvez demasiado inclinado (na minha 
opinião) a colocar a ênfase, por reacção, na vontade e na liberdade do 
homem [...]» (Braudel, 2002: 59). Assim, Braudel inicia uma dupla bata-
lha defendendo duas causas: a da geografia humana e a da geo-história. 
Ambos são percebidos como o novo horizonte dos estudos geográficos 
e históricos. Seus destinos parecem se cruzar e ser interdependentes.

FATOS GEOGRÁFICOS COMO FATOS HISTÓRICOS 
O próximo passo lógico é colocar os factos geográficos, “isto é, as 

ligações entre o social e o espaço” (Braudel, 2002: 45) na primeira posi-
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ção no catálogo de objetos com os quais o historiador pode e deve lidar. 
É precisamente em relação a esta classificação que o termo “geo-his-
tória” emerge da pena do historiador, embora inicialmente como uma 
simples alternativa à “geopolítica” e à “geografia histórica”.

[...] Primeiro corte: os fatos geográficos; embora para designá-
-los prefira a geopolítica ou, melhor ainda, a geo-história (Brau-
del, 2002: 45)

E a primazia dos fatos geográficos se repete após distinguir duas ca-
madas do passado real (“res gestae”): 1. a camada dos acontecimentos; 
2. a camada de história profunda e duradoura.

Até aqui distinguimos duas camadas horizontais de história, 
uma história essencial cuja fragilidade apontamos, e abaixo 
desta superfície, uma massa poderosa, muito mais densa, uma 
história profunda; um leva ao outro, semelhante a como as ma-
rés podem transmitir o movimento das ondas através do seu 
próprio movimento.

Mas esta diferença de nível não é a única que devemos lembrar 
e os historiadores já há muito tempo Aprenderam a distinguir 
categorias de factos sociais, diferentes sectores, uma espécie 
de secções verticais da história que são de uso comum: primei-
ro os factos geográficos, isto é, as ligações entre o social e o 
espaço; fatos culturais relativos à civilização; os fatos étnicos; 
os fatos da estrutura social; os factos económicos; os fatos po-
líticos finalmente.

E tantos outros cortes na vertical da história, repito, não sobre-
postos, mas justapostos. Podemos imaginar outras divisões e 
inúmeras subdivisões. Os que apontamos serão suficientes para 
desenharmos uma imagem do mundo (Braudel, 2002: 45)

A partir daqui, Braudel utiliza a palavra geohistória com o mesmo du-
plo sentido da palavra história: por um lado, refere-se à sequência de 
acontecimentos (“res gestae”), por outro, à atividade de estudo (“histo-
ria rerum gestarum”) e passa de um significado a outro sem levantar o 
problema da diferença de referentes para um mesmo termo. Com efei-
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to, logo a seguir compromete-se a apoiar esta primeira abordagem ao 
conceito de geo-história (“res gestae”) com o exemplo dos trabalhos de 
alguns geógrafos franceses e alemães (“historia rerum gestarum”).

Não acredito, portanto, que a investigação em este ponto é ex-
traordinariamente nova. A palavra sim, a coisa não. Pense no 
belo e pouco conhecido livro10 de Auguste Jardé, Cereais na An-
tiguidade Grega. Penso que todos conhecem os estudos de Vic-
tor Bérard sobre as paisagens da Odisseia11 e, na mesma ordem 
de ideias, as belas obras de Hennig.12 Penso também em estu-
dos como os de Hettner13 ou Philippson,14 ambos geógrafos, ou 
em artigos na Kulturgeographie...» (Braudel, 2002: 47).

Contudo, essas referências não são conclusivas como modelos de 
tratamento geohistórico. Uma referência mais apropriada é o trabalho 
do geógrafo Emil-Felix Gautier sobre o Magrebe no período medieval, 
que discutirei mais adiante na seção dedicada aos exemplos.

O termo “geo-história” (“res gestae”) reaparece em relação à classifi-
cação dos acontecimentos - algo com que o historiador pode lidar - e às 
diferentes velocidades de sua passagem.

Talvez esteja aí, numa distinção entre duas camadas de histó-
ria profunda – por um lado, a geo-história, a história cultural e 
a história étnica, a história das estruturas sociais; por outro, a 
história económica e a história política (duas camadas que não 
têm os mesmos ritmos nem os mesmos comprimentos de onda) 
– talvez seja aqui que se encontra um dos pontos de vista mais 
interessantes da história. [...] Mas não vamos exagerar nesta 
simplificação. [...] Não esqueçamos, sobretudo, que criamos as 
nossas divisões, nós historiadores e alguns outros. O social, o 
passado, a vida, nós os iluminamos com projetores de diversas 
cores: geo-história, história cultural, etc. (Braudel, 2002: 50-51).

A CONCEITUAÇÃO DA “GEOHISTÓRIA”: PRIMEIRA CONSTRUÇÃO 
 Braudel introduziu o novo termo “geo-história” porque estava insa-

tisfeito com a forma como a geografia era considerada e tratada tanto 
nos livros classificados como “geopolíticos” quanto nos de geografia 
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histórica. Para Braudel, os objetos de estudo são demasiados simplistas 
no que diz respeito à necessidade de estudar a sociedade no espaço, 
através do espaço e nas suas relações com o meio ambiente:

O defeito da geopolítica, no nosso entender, é que ela apenas es-
tuda esta ação externa ao nível das realidades políticas; assim, 
seu objeto é o Estado e não a Sociedade considerada a partir de 
suas diferentes formas atuantes. É por isso que a palavra mais é 
útil a geo-história pode. Não nos seria difícil dizer geografia his-
tórica sem mais delongas, mas a palavra adquiriu um significado 
realmente demasiado restrito nos nossos manuais escolares, o 
do estudo das fronteiras políticas e das divisões administrativas.
Só noto uma exceção neste campo, a do belo livro de Wilhelm 
Goetz, Historische Geographie, Beispiele und Grundlinien, pu-
blicado em 1904, livro cujo valor e novidade foram destacados 
pedaço. A exceção confirma a regra (Braudel, 2002: 45-46)

O livro de Goetz, professor da Universidade Técnica de Munique, des-
creve o espaço do Mediterrâneo e do norte da Europa em relação à so-
ciedade e às civilizações que ali se desenvolveram, analisando as suas 
características em longos períodos, desde a antiguidade até ao final do 
século XIX. Este texto apresentava, portanto, todos os ingredientes que 
também passariam a fazer parte da receita historiográfica da Braudel: 
espaço, meio ambiente, sociedade, longa duração e longos períodos. 
Posteriormente, Braudel evoca, em apoio à sua ideia de geo-história e à 
sua ideia de duração, o principal teórico da geopolítica, Karl Haushofer:

Karl Haushofer deu uma excelente definição do que chamo de 
geo-história: “O espaço”, escreveu ele, “é mais importante que 
o tempo”. Pode-se dizer melhor? Os anos e os séculos passam, 
explica, mas o palco em que a humanidade representa a sua 
comédia interminável, mas repetitiva, permanece idêntica a si 
mesma. Sabemos que esta história não se desenvolverá em to-
tal liberdade. A cena significa possibilidades, significa também 
constantes imperativas como o clima, as estações, o relevo e 
outros fatores históricos. [...] A Geografia, portanto, é enriqueci-
da por continuidades, imobilidades, vamos chamá-las de repeti-
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ções. É a história que não se move ou quase não se move. Histo-
riadores atentos às variações, ao filme da vida de os homens não 
costumam vê-lo (Braudel, 2002: 46-47).

É claro que, neste caso, o seu pensamento vai para as experiências 
vividas nas sociedades humanas e não à operação historiográfica.

Por isso, o termo geo-história aparece outras vezes no segundo ca-
pítulo, mas nem as alusões nem os exemplos são suficientes para es-
gotar os argumentos a favor da ideia de geo-história como atividade de 
estudo. Por isso, no terceiro capítulo Geo-história: sociedade, espaço e 
tempo, Braudel confronta diretamente o problema e o desenvolve, tanto 
propondo definições, quanto apelando para exemplos de tratamento e 
refletindo sobre a descrição como importante forma de discurso.

Assim, encontramos aqui as definições orgânicas e exemplos de tra-
tamento mais úteis.

ESPAÇO + SOCIAL + TEMPO = GEOHISTÓRIA
O social unido ao espaço e somado ao tempo constitui a fórmula para 

definir brevemente a geo-história. Esta fórmula exige a transposição do 
trabalho geográfico de estudo do espaço atual para a análise dos espa-
ços em relação às sociedades agentes que atuaram no passado.

A geografia trabalha, portanto, sobre a corrente – aí reside a sua 
fraqueza e a sua força – sobre o mundo tal como ele é, e se ques-
tiona o passado, como costuma fazer, não é por si mesmo, mas 
como uma explicação do tempo presente. Tentemos transpor 
este trabalho para o passado, perguntemo-nos, por exemplo, o 
que é a geografia social A França tinha no tempo de Luís XIII, 
ou esta ou aquela área da América pré-colombiana, constitui o 
programa da geo-história (Braudel, 2002: 67).

 Aqui, a indicação de Braudel serve para orientar os estudos históri-
cos, mas, um pouco mais tarde, para fundamentar as razões da geo-his-
tória, Braudel reitera a sua visão da vida “real”: 

Mas podemos explicá-la de outra forma: a vida de uma Socieda-
de depende de fatores físicos e biológicos; está em contato, em 
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simbiose com eles; esses fatores moldam, ajudam ou atrapa-
lham a sua vida e, portanto, a sua história... Não toda esta histó-
ria, mas uma parte: aquilo que propomos chamar de geo-história 
(Braudel, 2002: 67).

Portanto, a razão convincente é que apenas uma abordagem geo-his-
tórica pode analisar e relatar os fatores físicos e biológicos que moldam 
a vida social, permitindo, ainda, problematizá-lo e explicá-lo.

Assim, introduzir a coordenada do tempo no problema geográ-
fico significa considerar a geografia humana como um historia-
dor, em toda a massa viva dos seus problemas, das suas liga-
ções causa-efeito (Braudel, 2002: 68).

 Neste ponto, existem os elementos constitutivos a serem incorpora-
dos em uma definição que envolve os dois significados da palavra:

A geo-história é precisamente a história que o meio ambiente 
impõe aos homens através das suas constantes, o caso mais 
frequente, ou através das suas ligeiras variações, quando estas 
chegam a acarretar consequências humanas - são muitas as 
mudanças que passam despercebidas, sendo até desprezadas 
pelos mais fracos. e pequena medida do homem -. Sim, é certa-
mente assim, mas a geo-história é também a história do homem 
confrontado com o seu espaço, lutando contra ele ao longo de 
uma vida dura, cheia de tristezas e cansaço, que consegue supe-
rar, ou melhor, suportar, ao preço de esforço incessante e repe-
tido. A geo-história é o estudo de um duplo vínculo, da natureza 
com o homem e do homem com a natureza, o estudo de uma 
acção e de uma reacção, misturadas, confusas, incessantemen-
te retomadas, na realidade de cada dia (Braudel, 2002: 78).

Também nesta passagem encontramos novamente a oscilação re-
petida entre “res gestae” e “historia rerum gestarum”. A definição pode 
ser mais bem compreendida se distinguimos os dois níveis em que o 
termo é mencionado. Na primeira e na segunda frases é feita referên-
cia à “história realizada” (a “res gestae” em oposição a “historia rerum 
gestarum”): a ideia aqui é que, na realidade, existem alguns fenômenos 
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que ocorrem como consequência das condições que o ambiente impõe 
às sociedades humanas e outros que ocorrem devido aos efeitos da pro-
dução do espaço pelas sociedades humanas. Somente na terceira frase 
a geo-história passa a ser a atividade de estudo (“historia rerum gesta-
rum”) dos dois tipos de fenômenos, atividade que constrói a represen-
tação e a interpretação dos fatos gerados pelas relações estabelecidas 
entre os ambientes e as sociedades humanas.

 O primeiro significado é repetido novamente de forma mais explícita 
algumas páginas depois:

Temos então duas geo-histórias: o lado do homem e o lado da 
natureza. Na verdade, dois fluxos de velocidades diferentes. Do 
lado da natureza: a influência do meio ambiente é amplamente 
imutável [...] Esta história é imóvel ou quase imóvel, quero di-
zer que se repete indefinidamente nas mesmas condições, nos 
mesmos momentos: é a descida dos rebanhos em direção às 
planícies de inverno e sua ascensão a pastagens altas no ve-
rão; São, no hemisfério norte, colheitas e colheitas de uvas nas 
mesmas datas do ano. [...] Do lado dos homens agora: sua ação 
contra as coisas varia conforme os tempos, mas se exerce len-
tamente. [...] Sem dúvida há revoluções geográficas do lado dos 
homens, [...] mas requerem muito, muito tempo para se concre-
tizarem (Braudel, 2002: 82-83).

GEO HISTÓRIA PRATICADA
Braudel não se limita a reivindicar, teorizar e definir a geohistória; 

frequentemente passa da abstração à exemplificação. Ao longo do texto 
há referências a obras que Braudel considera exemplares e estas tor-
nam, por um lado, as abstrações mais compreensíveis e, por outro, as 
práticas historiográficas e as aplicações didáticas mais plausíveis.

Por isso é conveniente analisá-las para transferi-los para as práticas 
docentes. O primeiro exemplo adequado para este fim está relacionado 
com a tematização de factos geográficos.

Nesta ordem de ideias, seguem os livros mais sugestivos sendo 
aqueles que Èmile-Félix Gautier dedicou ao Islão e, especial-
mente, aos séculos sombrios do Magreb medieval. No pano de 
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fundo daqueles séculos sem história clara, escondidos de nós 
pela grisaille das crónicas árabes, ele teve a capacidade de evo-
car cenários naturais, as vidas contrastantes dos nómadas e 
dos sedentários, as suas lutas pelas pastagens e pelas cidades. 
Gautier colocou mais uma vez a geografia no centro do debate. 
“Geografia oculus historiae”, como ele escreveu em um de seus 
últimos estudos. Aqui estamos longe daquelas introduções geo-
gráficas no pórtico dos livros de história, porta que se empurrou 
uma vez e voltou a fechar de uma vez por todas. É.-F. Gautier 
explicou-nos o Magreb da Idade Média através do conflito, da 
repetição inesgotável, dos nómadas e dos sedentários; A sua ex-
plicação é geo-histórica (Braudel, 2002: 47).

Existem três características que tornam o livro de Gautier um exem-
plo conveniente:

1)	 A descrição dos cenários naturais e a contextualização das vidas 
contrastantes dos pastores nómadas com a dos sedentários ur-
banos;

2)	 O facto de a descrição geográfica não ser relegada a ser o portal 
introdutório, mas ocupar um lugar central na análise;

3)	 O facto de os vínculos entre a sociedade e o meio ambiente cons-
tituírem fatores explicativos do conflito de grupos humanos na 
região. Tudo isso torna a explicação em geohistórico.

Outro exemplo é negativo: artigo de Pierre Monbeig, Colonização, po-
voamento e plantação de cacau no Sul da Bahia (1937: 278-299). Braudel 
culpa o geógrafo pela falta de atenção às sociedades dos pioneiros que 
entre 1840 e 1890 colonizaram o território e esta desatenção o faz excla-
mar: “Muitas vezes o geógrafo do nosso país descura, no quadro do seu 
estudo, não direi o homem, mas o social...» (Braudel, 2002: 61).

 Depois, ele mesmo demonstra como a análise da distribuição dos fa-
tos históricos no espaço significa entendê-los melhor. Fá-lo descreven-
do as modificações e a sua duração nos territórios da Lorena. do século 
XIII a 1793, esboço de uma grande obra histórico. Começa por descrever 
a situação em 1766, no momento da sua unificação com a França. São 
suficientes algumas pinceladas:



84

Lorena está aqui? Região pobre e árida, arborizada, pantanosa 
e pedregosa, com vinhedos sempre inseguros em seus pontos 
mais favoráveis, com “agricultores” muitas vezes miseráveis. 
Além disso, os pobres manants [arruaceiros, caipiras] dos vin-
dimadores de uvas verdes [...]que posteriormente completará 
com descrições meticulosas da estrutura espacial das “cidades 
clássicas da Lorena”, das três zonas “cidades, campos, flores-
tas” e dos “três tipos de vida” (Braudel, 2002: 63).

Então a mudança entra em jogo:

No século XVIII, Lorena viveria muitas mudanças e quase um 
despertar. Se observarmos atentamente suas cidades, notamos 
que todas ou quase todas aumentaram então a superfície de 
suas terras aráveis, ampliaram o perímetro de seus limites mu-
nicipais.(Braudel, 2002: 63).

E celebra-o através de uma comparação entre o arranjo territorial do 
século XIII e aquele que ocorrerá cinco séculos depois:

No século XVIII, a linha da floresta, que permanecia inalterada 
desde o século XIII, foi atacada em vários pontos e foi então 
que grandes fazendas isoladas foram fundadas no terreno. não 
muito férteis, em geral, dessas novas aldeias. No século XIII, no-
vas cidades, Laneville ou Neufville ou Neuveville, ocuparam as 
terras conquistadas e continuaram a montar guarda em frente 
às suas florestas, muitas vezes nos ameaçadores desfiladeiros 
florestais, ou entre a floresta e o vale. Os grandes proprietários, 
burgueses ou nobres, apenas constroem fazendas, já muito dis-
tantes das cidades. Estas quintas estão escondidas em flores-
tas hostis, situadas em solos frequentemente cobertos de urze 
e fetos. Todas essas fazendas sobreviveram, sobreviveram até 
aos dias de hoje (Braudel, 2002: 63-64).

 Seguido do esclarecimento dos fatores explicativos:

Esta expansão das terras no século XVIII tem estado ligada ao 
aumento da população da Lorena e à necessária utilização de 
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novos métodos agrícolas. Literalmente, Lorena está repleta de 
camponeses. São inúmeras as pessoas pobres e itinerantes; 
estes últimos, trabalhadores em busca de trabalho, eram funi-
leiros, funileiros, cesteiros, sapateiros (os de Condé-en-Barrois), 
carroceiros (os de Rembercourt-aux-Pots eram famosos desde 
o século XVI). Uma cadeia contínua Ele leva as árvores derruba-
das dos Vosges para Bar-le-Duc, que era então um porto ma-
deireiro, onde os carvalhos e abetos da montanha eram jogados 
no Ornain e de lá, por água, levados para o Sena. Crescimento 
demográfico: foi então necessário ampliar a terra para alimentar 
uma população maior e, ao mesmo tempo, facilitar a sua para 
a subsistência, a indústria também se desenvolveu: fábricas de 
tecelagem nos Vosges, fundições e forjas nos vales de Meuse 
e Ornain, cervejarias, finalmente, nos futuros departamentos de 
Meuse e Meurthe (Braudel, 2002: 64).

Por fim, relaciona mutações territoriais com decisões tomadas pela 
sociedade Lorena diante das alternativas oferecidas pela Revolução 
Francesa:

Tudo isto ajuda-nos a compreender nas suas grandes linhas o 
drama que a Revolução significará para a Lorena no futuro. É fá-
cil adivinhar: Todo o proletariado agrário encontrou uma saída na 
exércitos da República e do Império. Para os nossos campone-
ses orientais esta foi uma grande aventura. Consideremos que 
em 1793, durante a louca insurreição girondina, Lorraine seguiu 
os “federalistas” devido à sua posição nas linhas de retaguar-
da dos exércitos combatentes, a defesa nacional e a Revolução, 
tudo ao mesmo tempo. Mas Lorraine não se mexeu. Não há dúvi-
da de que não foi a única província que salvou a região e a Repú-
blica na altura, mas é de salientar que muito contribuiu para isso 
e que a sua participação na aventura militar realmente a uniu. 
França [...] (Braudel, 2002: 64).

 A conclusão contém o sentido de uma pequena operação historio-
gráfica, com a sua reivindicação do poder iluminador da geografia quan-
do os historiadores a levam em conta para esclarecer e explicar os pro-
cessos históricos. 
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Não estou dizendo que a história do Oriente deva ser deduzida 
do aumento do espaço dedicado às terras cultivadas, daquela 
pequena pista geográfica. Não, claro que não. Mas este exemplo, 
escolhido à vontade, mostra-nos muito bem um aspecto geo-
gráfico de um amplo movimento da história; O fato geográfico 
é aqui um dos elos da cadeia, nada mais, embora considerável, 
pois há sempre um elo geográfico, e por vezes mais do que um, 
na cadeia dos factos sociais. Que historiadores e outros nunca 
esqueçam! Aqui, como noutros lugares, a geografia não nos aju-
dar a ver tudo, mas a ver melhor (Braudel, 2002: 64-65).

Ressalte-se que, no caso da Lorena, o elo geográfico constitui uma 
cadeia que se desenvolve ao longo de algumas décadas, ou seja, não é 
um período de longo prazo. Contudo, o último exemplo refere-se à obra 
de estreia de Braudel, onde a longa duração e a permanência das condi-
ções geográficas são colocadas em primeiro lugar:

Num livro recente tive de abordar a história do Mediterrâneo 
no século XVI. Com esse título não pretendi apreender apenas 
a história dos governos e das frotas de guerra, das economias, 
das sociedades e das civilizações, todos esses passados, mas 
também a história monótona, embora em todo o caso poderosa 
e sumptuosa, dessas restrições permanentes. são os relevos, os 
solos, os climas e os ambientes de vida. Procurei encontrar a im-
portância constante e orgânica da distribuição de terras e ma-
res, o papel histórico regular das estações [...] (Braudel, 2002: 67).

A conclusão resume a tarefa da geo-história no mínimo de palavras 
possível:

Assim, introduzir a coordenada do tempo no problema geográ-
fico significa considerar a geografia humana como historiadora, 
em toda a massa viva dos seus problemas, das suas ligações 
causa-efeito (Braudel, 2002: 68).

O MEDO DA GEO-HISTÓRIA
 Braudel descreveu “geo-história” como uma palavra feia mas, na 

verdade, é muito eficaz e, porque não, um grande sucesso se quisermos 
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evocar o acordo ou a convergência de dois pensamentos e pontos de 
vista, o geográfico e o histórico, na operação de reconstrução e inter-
pretação de fatos sociais históricos, contextualizados num ambiente e 
num território graças a uma aplicação intensiva de operações cognitivas 
espaciais.

A GEOGRAFIA EM RISCO
Deve ser aceito de forma construtiva no desenvolvimento de teorias 

geográficas. Contudo, a reação não é de todo orgulho ou ambição. A ge-
ografia é declarada temerosa na perspectiva de ser colocada em relação 
à história, assim como, por outro lado, como outras disciplinas. A propos-
ta de Braudel deveria orgulhar os geógrafos, pois reivindica para a geo-
grafia um papel decisivo na compreensão dos fatos sociais do passado. 
E, além disso, o conceito observado em livro de Armand Frémont voltado 
para a valorização da geografia. No capítulo intitulado Geografia Incerta, 
Frémont avalia a geografia no que diz respeito ao seu lugar no mundo 
acadêmico e à sua relação com outras disciplinas:

Contudo, o seu valor não é maior no concerto das letras, sem a 
insígnia dos literatos “puros”, o prestígio dos filósofos ou o anti-
go fascínio da história em relação à qual ela [a geografia] muitas 
vezes aparece como um elemento estranho, auxiliar disciplina. 
Na Europa e na América do Norte, os geógrafos trabalham em 
pequenas comunidades científicas e são muito menos reco-
nhecidos socialmente do que as “grandes”. Disciplinas, as dos 
ganhadores do Prêmio Nobel ou as de grande circulação nas li-
vrarias. A confusão não para no setor universitário. Isto depende, 
antes de mais, de contatos antigos com outras ciências muito 
diversas, como já se viu: cosmografia, matemática, cartografia, 
engenharia, ciências da navegação e ciências naturais, etnolo-
gia e antropologia, história, etc.
É claro que todas as ciências estão próximas das outras e são in-
fluenciadas por elas, mas, sem dúvida, a geografia apresenta ex-
trema heterogeneidade na sua relação com outras disciplinas. 
Da mesma forma, o paradigma geográfico tem sido progressi-
vamente mais difícil de definir, mas está integrado no floresci-
mento das ciências sociais, um acontecimento capital do último 
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meio século. Quase todo mundo descobre que sempre há um 
pequeno “espaço” para inserir quando se fala de homens... Assim 
vemos historiadores, antropólogos e naturalistas que “fazem” 
geografia, mas também economistas (ciências regionais), juris-
tas (o direito da gestão territorial, comunidades locais, direito 
imobiliário, etc.), sociólogos (o espaço nas relações sociais, etc.), 
escritores (o espaço de uma obra, o território de um autor, de um 
herói, etc.), psicólogos (a psicologia do espaço, etc.), filósofos da 
ciência e do comportamento, etc. A lista é bastante incompleta 
e deve necessariamente limitar-se a alguns exemplos. A geo-
grafia e os geógrafos correm o risco de perder a própria alma, 
isto é, o coração da sua profissão, no momento em que muitas 
outras disciplinas a descobrem. Incerta, a geografia treme (Fré-
mont, 2008:76-77).

 Mas, por que a geografia e os geógrafos correm riscos de perder a 
própria alma, ou seja, o cerne da sua profissão, no momento em que os 
historiadores assumem os seus paradigmas, os seus métodos e as suas 
análises para aprofundar o conhecimento histórico, quando os próprios 
geógrafos utilizam o método histórico para reconstruir os processos de 
transformação ou a continuidade de paisagens, ambientes e territórios? 
Ou quando os geógrafos transpõem os seus métodos para construir co-
nhecimento sobre ambientes, territórios e espaços do passado?

 Braudel nunca sonhou em fazer desaparecer a identidade da geo-
grafia afundando-a sua imersão na história. Ele voltou a dizê-lo explici-
tamente em 1951: “Não há nada de errado com ela [a geografia] buscar 
em si os seus próprios métodos e as suas próprias tarefas, especifican-
do-as e desenvolvendo-as, concordo plenamente” (Braudel, 1986: 291) e 
afirmou que as intersecções disciplinares melhoram a investigação e a 
formação disciplinar.

Contudo, não pode ser em nome dos seus objetivos que a geo-
grafia pode ser justificada e expandida. Isto só pode acontecer 
trabalhando ativamente em todos os campos da investigação 
social. A Geografia deve construir e articular seu ensino e pes-
quisa em unidade com esta pesquisa superior (Braudel, 1986: 
291).
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Braudel convidou historiadores para entrar na escola dos geógrafos e 
transpor objetos e métodos geográficos na construção do conhecimen-
to do passado. Portanto, a geografia deve continuar a manter a sua iden-
tidade e especificidade disciplinar no campo académico e nos currículos 
escolares. E deve também continuar a produzir os seus próprios para-
digmas e o seu próprio conhecimento com os seus próprios métodos. A 
geo-história não é uma ameaça ou um ataque à sua sobrevivência.

Por outro lado, os termos “geopolítica” e “geofilosofia” são usados ​​
sem medo de afogar a geografia na política ou na filosofia, e da mes-
ma forma, em outras intersecções disciplinares, os campos de pesquisa 
chamados “bioquímica” ou “astrofísica” não fizeram as disciplinas que 
os constituem desaparecem. Como alguém poderia tornar-se compe-
tente na aplicação de métodos geográficos no estudo do passado sem 
primeiro aprendê-los frequentando o campo específico da geografia?

HISTORIADORES: A PREFERÊNCIA PELA EXPRESSÃO
“GEOGRAFIA HISTÓRICA” E A CONFUSÃO CONCEITUA

Mais informações aparecem nos glossários de metodologia histórica, 
geralmente as palavras “geografia histórica” ​​e “geografia e história” em 
vez da mais explícita e direta “geo-história”. É o caso das três obras fran-
cesas que apresentamos a seguir.

Encontramos a palavra geo-história no título do capítulo La géohis-
toire, assinado por Charles Higounet na obra colectiva L’histoire et ses 
methodes dirigida por Charles Samaran e publicada em 1961 (Higounet, 
1965: 68-91), uma homenagem à obra-prima de Braudel, La Méditer-
ranée..., e depois de ter indicado precisamente o programa da geo-his-
tória como investigação do papel do ambiente como fator de explicação 
histórica e como conhecimento da magnitude das influências geográfi-
cas e das relações humanas no desenvolvimento dos fenômenos histó-
ricos (Higounet, 1965: 73), Higounet prefere o nome “méthode cartogra-
phique” e se livra do conceito de geo-história.

Além disso, na secção Géohistoire et géographie historique ele nada 
mais faz do que esboçar uma história da geografia histórica para a de-
finir, clara e oportunamente, como a reconstrução do passado geográ-
fico, a restituição de um estado geográfico num período passado, que 
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foi capaz de escapar da consciência da sociedade naquela época. E a 
geo-história de Braudel? Segundo Higounet, isso nada mais é do que 
percorrer tabelas geográficas retrospectivas com os acontecimentos 
da história política. «Desta forma, juntamente com a geo-história, que é 
em última análise a verdadeira história total, é conveniente preservar o 
nome tradicional de geografia histórica, mas injetar-lhe novos conteú-
dos» (Higounet, 1965:75) Esta frase é seguida de um parágrafo que expõe 
o programa da geografia histórica e uma ampla lista de seus temas: as 
etapas dos povoamentos, os assentamentos e as formas de habitat e 
campos, a evolução das técnicas de cultivo da terra, os espaços urbanos 
cujo estudo dá origem a uma sucessão de geografias, as estradas e os 
meios de comunicação são também um bom tema para a geografia re-
trospectiva, etc., etc.

 Dezessete anos depois, na obra dirigida por Jacques Le Goff, La nou-
velle histoire, encontramos um artigo de J. P. Raison intitulado Géogra-
phie historique (1978). Conrazón, Raison reivindica para as grandes obras 
de geografia regional das primeiras décadas do século XX o mérito de 
terem tratado da história das massas trabalhadoras enquanto os histo-
riadores continuavam a dedicar a sua atenção apenas às grandes figu-
ras, e não considera imperialista o apelo dos historiadores dos Annales à 
geografia. O diálogo entre as duas disciplinas pode encontrar o seu lugar 
na visão total da evolução da humanidade. Raison analisa criticamente 
os trabalhos de geógrafos que se voltaram para a história, antes de mais 
nada, porque “a geografia histórica é, pelos seus métodos de raciocínio, 
uma geografia”.

 Em segundo lugar, Raison analisa os trabalhos de historiadores que 
aceitaram as sugestões da geografia e avançaram para uma elaboração 
mais integrada, na qual o uso e a organização do espaço penetram na 
trama/tecido do tempo. E pergunta em relação a eles “vemos aqui nas-
cer uma geo-história [sic com o hífen] ou uma geografia histórica?”, res-
pondendo que são estudiosos que se referem a esses termos são raros. 
No artigo o termo geo-história aparece mais vezes. Na primeira vez, ele 
faz isso para lembrar que Braudel formulou um programa de geo-histó-
ria em sua obra professor, e cita deste um trecho retirado da conclusão 
da primeira parte, L’ambiente, na segunda edição Francês. Sigo aqui a 
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tradução da edição italiana publicado em 1953 com algumas diferenças 
e omissões:

«Situar os problemas humanos vistos como distribuídos no es-
paço e, se possível, mapear uma geografia humana inteligen-
te, sim, claro, claro; mas coloque-os não só no presente, mas 
também no passado, tendo em conta o tempo; desconectar a 
geografia da pesquisa das realidades presentes [...] obrigam-no 
a repensar com os seus métodos e o seu espírito as realidades 
passadas e, portanto, o que poderia ser definido como o “devir da 
história”. [...] Torná-la uma verdadeira geografia humana retros-
pectiva, forçando assim os geógrafos (e isto seria relativamen-
te fácil) prestarem mais atenção ao tempo e os historiadores 
(e isto seria mais difícil) preocuparem-se mais com o espaço e 
com o que ele sustenta, produz, facilita ou se opõe; induzi-los, 
em suma, a ter em devida conta a sua permanência formidável» 
(Braudel, 1966, 1951).18

 No resto do tempo ele se distancia de Braudel. Raison o censura por 
não ter escapado completamente, numa disciplina que não é a sua, de 
deslizes perigosos: « [...] “muito tempo” não é eternidade. [...] Situada no 
tempo, a geografia (ou seja, o ambiente geográfico) também tem sua 
evolução e suas mudanças de ritmo.

Sem o formular explicitamente e certamente sem querer, pode pa-
recer que F. Braudel reserva à geo-história a tarefa de traçar quadros 
amplos num determinado período, de completar com informações har-
moniosas o papel de P. Vidal de la Blache na introdução da História da 
França Lavisse (Raison, 1978: 185-186).

Mais tarde, a censura aumenta: «O estudo da evolução dos sistemas 
espaciais no tempo, pouco valorizado claramente por F. Braudel mas 
elemento indiscutível da geografia histórica, é plenamente geográfico, 
chegue ou não à atualidade, tente ou não. não tão explícito, para com-
preendê-lo” (Raison, 1978: 185-186). Por outro lado, Raison considera um 
bom elemento da geo-história o conhecimento das flutuações históri-
cas da demografia que tornam visíveis as fases de conquista e valoriza-
ção do espaço e as fases de abandono.
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PROFESSORES DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA
 A maioria tem medo da geo-história porque não sabe como lidar com 

ela. Tiveram uma formação inicial que os habituou a acreditar que o sis-
tema didático (cronológico-linear e centrado em temas padronizados) 
da história geral é “natural” e inevitável. A formação recebida inibe a ca-
pacidade de pensar geo-historicamente. Nem os diretores ou editores 
nem as editoras escolares nem os autores de livros didáticos conse-
guem produzir conhecimento geohistórico e a única coisa que conse-
guem pensar para responder ao estímulo das indicações ministeriais é 
reunir o livro de história e o livro de geografia num único volume.

Dessa forma, dão uma visão infeliz e desanimadora da perspectiva 
geohistórico e Brusa tem razão quando denuncia que “o risco, na verda-
de, dessa paixão coletiva por “geo-história” é que seu fracasso previsível 
leva a abandono definitivo do ideal sério da didática integrada das duas 
disciplinas» (Inédito).  No entanto, não existe paixão, mas apenas uma 
reação confusa e preocupada com a notícia das indicações ministeriais 
que convidam à produção de conhecimento geohistórico.

Isso produz uma paradoxa contradição: o texto ministerial não esta-
belece a disciplina geo-história, mas se o termo for pesquisado na in-
ternet uma série de páginas de instituições de ensino aparecem ensino 
médio que promete programas de geo-História (com as duas iniciais 
maiúsculas que indicam a fusão do duas disciplinas). Todos os sites de 
editores os estudantes prometem soluções, mas a confusão e o medo 
podem gerar o mesmo efeito que o enamoramento: a irrelevância da 
proposta ministerial de relacionar as duas disciplinas. A proposta conti-
nua válida, mas editores e professores interpretam-no de tal forma que 
eles acabam neutralizando isso.
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